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Resumo 

O presente trabalho teve por objetivo estudar a modalidade Ensino a Distância no ensino 

superior brasileiro, compreendido dentro da reforma educacional promovida no Brasil, com 

foco nos governos FHC, Lula, Dilma e pós-impeachment, em respostas à crise estrutural do 

capital. Buscou também analisar o papel dos organismos internacionais ï principalmente o 

Banco Mundial e a UNESCO ï enquanto sujeitos políticos do capital - ao orientarem as 

reformas promovidas e incentivarem a metodologia de ensino a distância. O trabalho traz, 

ainda, a lógica da educação a distância condizente com as perspectivas e necessidades do 

mercado de trabalho. Analisa, então, as implicações da formação a distância para o Serviço 

Social mas não sem antes apresentar os elementos da cultura profissional do Serviço Social e 

seu projeto de formação profissional. A análise trabalha os dados da pesquisa de campo e 

documental realizadas com discentes, tutores presenciais e coordenadores de polo de ensino a 

distância com vistas a apontar a capacidade do ensino a distância de formar profissionais 

assistentes sociais de acordo com as diretrizes apontadas pelas entidades da categoria.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

 

The present study had as an objective to comprehend Distance Learning modality in Brazilian 

higher education, understood within the educational reform promoted in Brazil, focusing on 

the FHC, Lula, Dilma and post-impeachment governments in response to the structural crisis 

of capital. It also sought to analyze the role of international organizations - notably the World 

Bank and UNESCO - as the political subjects of capital by orienting the reforms promoted 

and encouraging the methodology of distance learning. The work also brings the logic of 

distance education in line with the perspectives and needs of the labor market. It then analyzes 

the implications of distance training for Social Work, but not before presenting the elements 

of the professional culture of Social Work and its vocational training project. The analysis 

works the data of the field and documentary research carried out with students, face-to-face 

tutors and coordinators of distance teaching pole with a view to pointing the capacity of 

distance learning to form social workers according to the guidelines pointed out by the entities 

of the category. 
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Introdução 

 

ñCada nação e povo possuem a universidade que merecem. Acabaremos muito mal, nesse 

terreno, se não soubermos o que queremos e, principalmente, se não soubermos lutar pelo 

que queremos. Clarificar o nosso pensamento, a esse respeito, vem a ser parte de uma 

situação de luta, na qual não seremos poupados e nem nos poderemos poupar!ò F. 

Fernandes, Universidade Brasileira: Reforma ou Revolução.   

 

O objeto da presente pesquisa é a modalidade Ensino a distância no Brasil, seu 

alargamento dentro da política de educação superior no país desde, principalmente, nas 

décadas de 1990 e 2000, e os seus rebatimentos para a formação superior do/a Assistente 

Social. A educação superior brasileira é estudada aqui dentro da lógica da reforma 

educacional promovida no bojo das respostas a crise estrutural do capital, através dos 

organismos internacionais ï ñsujeitos políticos coletivos do capitalò (LIMA,  2005, p. 80) ï 

principalmente o Banco Mundial, a Organização Internacional do Comércio e a UNESCO.  

Intencionamos fundamentar suas implicações para a formação do/a profissional Assistente 

Social partindo do pressuposto - já colocado pelas entidades da categoria ï de que há 

incompatibilidade da graduação a distância e o Serviço Social
1
. 

Compreender tal temática advém aqui de dois momentos. O primeiro relativo a minha 

inserção no Conselho Regional de Serviço Social de Minas Gerais/ 6ª Região ï Seccional Juiz 

de Fora, enquanto diretora do mesmo. No começo de minha gestão, em 2011, o conjunto 

CFESS/CRESS lançava a campanha ñEduca«o não é ófast foodô: diga não para a graduação a 

distância em Serviço Socialò, que visou defender através de cartilhas e documentos, como o já 

citado acima, que a graduação a distância leva a uma inevitável precarização do ensino e 

formação em Serviço Social. Tal campanha está ñlonge der ser uma posição meramente 

ideológica, e sim firme defesa da densidade teórico-prática que deve orientar a formação do/a 

profissional de qualidade que o país requerò (CFESS, 2012, p. 27). Contudo, a campanha foi 

fortemente atacada por diversos setores, principalmente pela Associação Nacional dos 

                                                 
1
 Aqui necessário se faz a referência ao documento ñSobre a Incompatibilidade entre Graduação à  

Distância e Serviço Socialò, cuja segunda edição foi lançada em 2011 pelas entidades da categoria 
profissional de serviço social, CFESS/CRESS, ABEPSS, ENESSO.  
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Tutores em Ensino a Distância (ANATED
2
) que ajuizou ação cautelar visando interromper a 

campanha, sendo bem sucedida em seu intento. Ainda em 2011, a Campanha foi proibida de 

ser veiculada sendo retirada do site do CFESS, dos CRESS, ABEPSS e demais veículos de 

comunicação e tendo o material recolhido
3
. 

 A despeito da campanha ser abortada, os princípios da campanha a favor de uma 

educação de qualidade, realmente formativa para o Serviço Social e a luta contra a 

precarização da educação que se dá, inclusive, pelo ensino a distância permanece presente no 

conjunto e nas entidades da categoria e me instiga a esse trabalho uma vez que podemos 

perceber dentro do CRESS, no caso, CRESS 6 Região, Seccional Juiz de Fora,  diversos 

rebatimentos relativos ao crescimento exacerbado do ensino a distância. Questões que dizem 

respeito ao estágio são as mais recorrentes, onde exemplificamos: um aumento no número de 

denúncias relativas, por exemplo, a profissionais que são forçados por seus superiores a 

aceitar o papel de supervisor de campo de estagiários de cursos de ensino a distância ou 

                                                 
2
 A ANATED surge no ano de 2006 no interior do estado de São Paulo como um movimento dos 

Tutores à distância que buscavam reconhecer os  diplomas e certificados dos alunos junto às 

Diretorias de Ensino, que se recusavam em aceitar os alunos formados pela educação à distância. A 

instituição se formaliza no ano de 2009 com a intenção de organizar, valorizar, incentivar e difundir o 

trabalho do tutor. É interessante conhecer as propostas e a forma de trabalho da ANATED. Para mais 

informações ver: www.anated.org.br Acesso em 18 de fevereiro  2018.  
3
 Importante ressaltar os últimos acontecimentos relativos ao processo. No dia 14 de maio de 2014, o 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região proferiu sentença condenatória em primeira instância ï da 
qual cabe recurso ï alegando que ña campanha publicitária, da forma como veiculada, mostrou-se 
preconceituosa e leviana, na medida em que deixou de observar a excelência de alguns cursos não 
presenciais, verdadeiras referências de eficiência, praticados, inclusive, em grandes universidades 
como UNIBO, MIT, Harvard, Oxford, para citar apenas algumas. Portanto, a divulgação de ideias 
preconceituosas e divorciadas da necessária verificação da realidade de cada qual, é, sem dúvida, 
fato jurídico que tem possibilidade de causar grandes danos morais e materiais às suas v²timas.ò 
Cabe, contudo, a verificação e adequação à realidade brasileira por parte do juiz em questão que 
avalia grandes e renomadas instituições estrangeiras, deixando de se adequar ao tecido social 
brasileiro ï para utilizar de terminologia que os juristas aprovam - pois que parece o próprio juiz 
desconhecer a realidade do ensino a distância no Brasil. Em face da decisão e já apontando os 
traços para os quais pretendem seguir, ABEPSS e CFESS veicularam nota de repúdio à decisão, 
apontando que  a mesma não considera as ñdisposi»es constitucionais que garantem o direito de 
livre manifestação e express«oò. No momento, as entidades da categoria ressaltaram que entrariam 
com recurso, o que ocorreu em 18 de setembro de 2013. O recurso foi indeferido- negado- pela 6ª 
Turma do TRF da 3ª Região. A publicação do indeferimento ocorreu no último dia 14.11.2013 no 
Diário Oficial da União.  
Reiteramos que a campanha ñfoi lançada para provocar o debate público acerca da política de ensino 
superior no Brasil que, no nosso ponto de vista, tem sido profundamente mercantilizada e 
discriminatória, já que não garante o acesso ao ensino superior presencial, público, laico e gratuito 
para toda a população brasileira. Além disso, por meio da campanha, denunciamos os problemas e 
irregularidades detectados nos estudos e levantamentos realizados pelos Conselhos Regionais de 
Serviço Social (CRESS) em diversos cursos de graduação a distância em Serviço Social.ò (ABEPSS; 
CFESS. Disponível em: http://abepss.org.br/abaixo-a-censura-nota-do-cfess-e-da-abepss-sobre-a-
decisao-da-justica-federal-referente-a-campanha-educacao-nao-e-fast-food/. Acesso em 30 de junho 
de 2014.  

http://www.anated.org.br/
http://abepss.org.br/abaixo-a-censura-nota-do-cfess-e-da-abepss-sobre-a-decisao-da-justica-federal-referente-a-campanha-educacao-nao-e-fast-food/
http://abepss.org.br/abaixo-a-censura-nota-do-cfess-e-da-abepss-sobre-a-decisao-da-justica-federal-referente-a-campanha-educacao-nao-e-fast-food/
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simplesmente assinarem documentos comprobatórios de estágios que nunca aconteceram; um 

número muito grande de recém-formados que vêm ao CRESS fazer sua inscrição e a carga 

horária de estágio relatada na documentação não é nem de perto a mínima exigida na 

formação, de acordo com as diretrizes curriculares da ABEPSS de 1996 e a Resolução 

533/2009 do CFESS que regulamenta a supervisão direta de Estágio em Serviço Social 

levando em conta as particularidades da profissão.   

Além desses, outra questão tem sido imposta ao Serviço Social. A divisão, dentro da 

categoria, entre os profissionais que são formados em ensino a distância e os que formaram no 

ensino presencial. A partir da Campanha em questão, cresceu nos profissionais formados na 

modalidade EaD a ideia de que a campanha era discriminatória e preconceituosa ao invés de 

ser vista como uma campanha que denuncia uma política que viria a deteriorar educação. 

Estudando o material da campanha percebemos uma crítica ao modelo de educação superior 

que é imposta, porém, independente do fator que levou a tal questão, a ideia da discriminação 

a partir da campanha foi amplamente divulgada e gera reais impecilhos ao trabalho dentro dos 

conselhos da profissão e também ao trabalho do assistente social em municípios - 

principalmente de pequeno porte - que tem profissionais formados nas  duas modalidades - a 

distância e presencial - trabalhando muitas vezes no mesmo setor ou instituição.  

Um segundo motivo para o meu interesse pelo tema é o fato de ter trabalhado, durante 

oito meses, enquanto tutora de um curso de Serviço Social a distância. Tal tutoria consistia no 

único momento presencial do curso - descontado o momento de avaliação que era em parte 

presencial - quando os alunos compareciam para uma discussão de assuntos diversos 

indicados pela própria instituição. Assim, duas vezes ao mês, ou seja, os dois únicos 

momentos presenciais, os alunos compareciam ï ou deveriam comparecer - à instituição para 

estudar temas relativos ao Serviço Social. Este momento não dizia respeito às disciplinas do 

curso e, sim a um momento extra. Já as disciplinas contavam com professores/tutores a 

distância que se comunicavam com os alunos através de email e na plataforma online do 

curso, espaço onde os alunos tiravam dúvidas, onde as provas eram marcadas, dentre outros. 

Nesta instituição, o material das disciplinas era entregue aos alunos no começo do trimestre e 

se resumiam a uma apostila e um CD com as aulas.  

Várias questões experimentadas nesta tutoria reafirmavam para mim, em cada 

momento presencial, a precariedade do curso. No pólo em que estava inserida, o curso não 

contava com coordenador próprio e, sim, com uma gestora de ensino a distância que 

coordenava todos os cursos à distância da instituição. O material que era apresentado para ser 

repassado aos alunos possuía temas muito longe do Serviço Social e já chegou a ser sobre 
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plágio em trabalhos. A formação dada aos alunos pelo material era pontual e, de fato, não 

conseguia ser uma formação
4
. O índice de reprovação era alto uma vez que os alunos, muitos 

dos quais já há algum tempo não estavam em sala de aula, não conseguiam compreender a 

matéria somente com os CD´s e com as apostilas e reclamavam constantemente do material. 

Fui percebendo os limites da educação a distância e quando  me retirei da instituição estava 

certa de que era preciso compreender os embates da formação a distância para o Serviço 

Social.  

Assim, estudar tal modalidade de educação é buscar compreender a precarização do 

ensino superior ï que ocorre não apenas na modalidade a distância, mas que tem nesta, em 

nosso entendimento, a forma mais acirrada de mercantilização da mais desqualificada política 

de educação superior. Cabe ressaltar aqui que a crítica realizada pelas entidades 

representativas da categoria profissional não visavam ï e não visam ï à crítica aos sujeitos 

desta modalidade de ensino ï tutores, professores, alunos, dentre outos ï e, sim, a política 

mercantilista assumida para a educação ï e aqui a educação superior ï que aligeira e precariza 

os processos formativos.  

 Nosso trabalho se desenvolveu em 3 capítulos. O primeiro buscou analisar as reformas 

da educação superior no Brasil com base nos governos FHC, Lula, Dilma e pós impeachment, 

impetradas através dos organismos internacionais que, como financiadores de diversas 

políticas dentro do Brasil, colocaram as bases para a Política de Educação Brasileira 

                                                 
4
 Aqui, pensamos a formação em serviço social de acordo com o exposto pela ABEPSS ao defender 

a formação de ñum profissional com competência teórico-metodológica, ético-política e técnico-
operativa. Um profissional crítico às investidas do grande capital, [...], capaz de privilegiar a defesa 
dos direitos sociais e humanos, a ampliação da cidadania e a consolidação da democracia. Ou seja, 
formar intelectuais que possuam responsabilidades sociais sobre os aspectos da vida social, que 
atendam necessidades das classes trabalhadoras e, além isso, sejam capazes de propor projetos de 
intervenção profissional que possam ir além das demandas do mercado (ABEPSS,1996). Nesta 
direção, defendemos que todos os estudantes merecem uma formação qualificada, em consonância 
com os princípios e valores do Projeto ético-político profissional hegemônico.  [...] Consideramos que 
todos que querem e precisam se profissionalizar tenham oportunidades iguais, que não precisem 
pagar pela educação que desejam e que esta seja de qualidade para todos. Nossa luta consiste em 
ampliar e fortalecer os espaços de formação com condições de ensino de qualidade para todos 
aqueles que escolherem essa profissão como desafio. [...]  evidenciar a importância da formação de 
qualidade, resguardando a devida atenção aos princípios fundamentais que sustentam o Serviço 
Social para um exercício profissional compatível com os desafios de atuar nas diferentes, múltiplas e 
contraditórias expressões da questão social na realidade brasileira. Para isso, cabe desenvolver 
durante a formação a capacidade de análise do movimento histórico da sociedade brasileira, 
apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país, considerando as 
particularidades regionais. Esse movimento pressupõe a inserção dos sujeitos nesta realidade local, 
com aproximação teórico-prática nas diversas disciplinas, articulando ensino, pesquisa e extensão 
(atividades eminentemente orientadas e realizadas presencialmente) de outros princípios presentes 
nas Diretrizes Curriculares. [...] Na busca por tal concepção de formação, nossa luta é pela não 
discriminação da educação, é pelo acesso de todos à educação pública, gratuita e de QUALIDADEò. 
(ABEPSS, 2011, p 295, 296).  
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principalmente no que diz respeito ao Banco Mundial e a UNESCO que impulsionaram a 

implementação do EAD como forma de reorganizar a política de educação superior visando 

abrir novos mercados consumidores desta política. Neste sentido, foram analisados os 

documentos: Banco Mundical - Lá enseñanza superior: las lecciones derivadas de la 

experiencia; UNESCO: Educação: um tesouro a descobrir; MEC: Referências de qualidade 

para a Educação Superior a distância.  Por último, ainda no primeiro capítulo, 

analisamos a lógica da educação a distância e o mercado de trabalho, buscando compreender 

como a educação a distância se enquadra na demanda colocada ao trabalhador na 

sociabilidade capitalista
5
.  

 O segundo capítulo visou compreender a cultura e o projeto ético-político e de 

formação profissional, partindo da concepção de profissão e de formação que o Serviço Social 

forjou a partir da década de 1960, na América Latina, quando começa um processo de 

"redefinição profissionalòdenominado Movimento de Reconceituação do Serviço Social que, 

nos anos 1970 e 1980, se desenvolve no Brasil, enquanto movimento de Renovação do 

Serviço Social sob três direções: a Modernização  Conservadora , a Reatualização do 

Conservadorismo e a denominada Intenção de Ruptura (NETTO, 1991) onde a profissão faz a 

crítica das suas raízes conservadoras, afinando sua inserção profissional com as demandas das 

classes subalternas e afirmando um compromisso com a classe trabalhadora e com a 

redemocratização da sociedade. 

 O último capítulo buscou, a partir do projeto de formação profissional, analisar as 

entrevistas de discentes, tutores e coordenadores de EAD que ocorreram em dois momentos 

diferentes da pesquisa - um primeiro no período 2012-20013 e um segundo no período 2016-

2017 - assim como do material levantado referente aos dois pólos de Serviço Social na 

modalidade EAD pesquisados, para entender da incompatibilidade do Serviço Social com tal 

modalidade de formação.  

 Consideramos a presente pesquisa um esforço no sentido de entender a formação na 

modalidade a distância em Serviço Social enquanto uma totalidade, analisando os elementos 

que a constituem. É um exercício de aproximação da realidade que buscou analisá-lo de 

maneira mais abrangente e para além daquilo que está colocado na aparência, compreendendo 

que a parte que se faz conhecer ao iniciarmos a pesquisa, não é o todo e nem se mostra de 

imediato sendo que as representações conhecidas com o aprofundamento do saber devem ser 

                                                 
5 Cabe questionar ainda se a formação a distância ao ampliar a entrada nos cursos superiores não 

funciona como uma forma de controle social ao estabelcer acesso a formação especializada, 
demandado pela classe trabalhadora.  
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analisadas a partir de um conhecimento teórico. Partimos, neste trabalho, de um 

conhecimento teórico crítico que busca conhecer os fenômenos para além daquilo que ele 

apresenta em sua primeira face.  

Este estudo é resultado de uma inquietude e pretende ser mais um objeto para o 

fortalecimento do projeto de formação profissional do/da assistente social que vem, 

constantemente, sofrendo com o processo de mercantilização da educação superior no 

processo de acirramento das contradições capitalistas. Esta pesquisa possuiu um compromisso 

com esse projeto formativo assim como com o projeto ético político do Serviço Social e uma 

vinculação explícita com a emancipação humana dentro de outra sociabilidade não capitalista.   
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CAPÍTULO 1: A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA NO BRASIL. 

 

ñNo capitalismo, só é produtivo o trabalhador que produz mais-valia 

para o capitalista, servindo assim a auto-expansão do capital. 

Utilizando um exemplo fora da esfera da produção material: um 

mestre-escola é um trabalhador produtivo quando trabalha não só para 

desenvolver  a mente das crianças, mas também para enriquecer o 

dono da escola. Que este invista seu capital numa fábrica de ensinar, 

em vez de numa de fazer salsicha, em nada modifica a situa«oò K. 

Marx, O Capital.  

 

 Ocorreu um grande incentivo a favor da educação superior nos últimos anos 

principalmente no que diz respeito aos governos do Partido dos Trabalhadores, através de 

políticas de Estado como o REUNI
6
, o PROUNI

7
, o FIES

8
, SINAES

9
 e a unificação das 

provas de vestibular através do SISU e ENEM
10

 ï esta forma de ingresso unificado no ensino 

superior é acento para insituições públicas, particulares e, em alguns casos, no exterior
11

.

  

                                                 
6
 O REUNI ï Programa de Apoio a Planos de Reestruturação de Expansão das Universidades 

Federais instituído através do Decreto n. 6096/2007 tem por objetivo combater velhos problemas 
estruturais das universidades federais, alcançar a ampliação das vagas em instituições publicas. 
Conforme análise de Ferreira, através dos diversos documentos relativos ao REUNI, ño que se 
pretende é preparar as universidades para sobreviverem ao abandono, para realizarem ómilagres de 
multiplica«oô de recursos. [...] se o investimento é considerável e isto ninguém duvida, a questão é 
que ele é claramente insuficiente. Seria pouco se fosse concedido apenas para tirar o atraso dos 
governos anteriores, é menos ainda se forem levadas em consideração as metas de expansão que 
devem ser cumpridas para que sejam entreguesò (FERREIRA, 2011, p. 89).  
7
 PROUNI ï Programa Universidade para Todos - instituído pela Lei n. 11.096/2004  tem por objetivo 

garantir o acesso ao ensino superior por meio das instituições privadas, tendo por base a 
transferência de recursos públicos para empresas privadas através de isenções fiscais. Tal lógica é 
ñjustificadaò através da necessidade de ampliação de vagas com o discurso de acessibilidade. 
(FERREIRA, 2011, p. 69). 
8
 O FIES ï Fundo de Financiamento Estudantil é o programa do Ministério da Educação que financia 

a graduação em cursos superiores privados onde o estudante faz um empréstimo e, durante seus 
estudos e até um ano e meio depois de formado, paga apenas os juros da dívida e após este período 
tem até 13 anos para pagar seu financiamento estudantil.  
9
 O SINAES, Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior foi criado no governo LULA através 

da Lei n. 10.861/2004 tendo três componentes principais, a saber, a avaliação das instituições de 
ensino, a avaliação dos cursos e o desempenho dos estudantes. 
10

 O SISU, Sistema de Seleção Unificada utiliza das notas do ENEM, Exame Nacional do Ensino 
Médio, criado em 1998, no primeiro governo FHC para avaliar a educação até o ensino médio no 
Brasil, passou, em 2009, a ser utilizado para o ingresso no ensino superior público, respeitando a 
autonomia das universidades em utilizá-lo integralmente ou de maneira complementar. 
11
ñDepois da Universidade de Coimbra, outra instituição de ensino superior portuguesa aderiu ao 

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) para selecionar estudantes brasileiros para os cursos de 
graduação. A Universidade da Beira Interior (UBI), em Covilhã, vai aceitar o Enem dos anos de 2013 

 

http://g1.globo.com/educacao/noticia/2014/04/veja-como-estudar-na-universidade-de-coimbra-usando-nota-do-enem.html
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Necessário entender que a política de educação tem sido utilizada ï assim como outras 

políticas públicasï através da lógica capitalista, enquanto mercadoria para garantir novos 

mercados para o capital. O capitalismo busca sempre reinventar-se uma vez que enfrenta uma 

crise estrutural que se adensa a partir da década de 1970. Crises capitalistas são marcadas por 

recessões, baixas taxas de crescimento e altas taxas de inflação. Novos mercados são 

necessários para a retomada do crescimento. No Brasil, a educação se torna um destes 

mercados e, com o incentivo, aval e iniciativa do governo.  

 Utiliza-se da educação não apenas na lógica de mercadoria como também para 

preparar o trabalhador ideal para o capitalismo e para executar as políticas impostas pelo 

capital internacional através de seus organismos: Banco Mundial (BM), Organização das 

Nações Unidas (ONU), Organização das Nações Unidades para Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO), para citar alguns.  Conforme aponta Mészáros, ñuma das funções principais da 

educação formal nas nossas sociedades é produzir tanta conformidade ou óconsensoô quanto 

for capaz, a partir de dentro e por meio de seus próprios limites institucionalizados e 

legalmente sancionadosò. (MÉSZÁROS, 2008, p. 45).  

Tais organismos, através de documentos que devem servir de referência para os 

diversos países que estão de acordo com suas prerrogativas, colocam demandas para a 

educação e, nesta lógica, apontam a educação a distância como necessária para a realidade do 

desenvolvimento atual da sociedade como se fosse uma evolução natural da educação. Sendo 

uma maneira barata de expandir a educação, ï com um discurso de acessibilidade - se 

expressa como a forma mais interessante ao capital: mercadoria de baixo custo com grande 

demanda.  

 Necessário, assim, em nosso entendimento, estudar a política de educação superior 

inserida nesta sociedade capitalista para entendermos como a educação é afetada pelo capital 

para reprodução do mesmo através de várias vias que serão apresentadas neste primeiro 

capítulo com intuito de aproximação com o tema e reflexão posterior sobre a formação em 

Serviço Social. 

 Conforme aponta Mészáros,  

 

a educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, 

serviu ï no seu todo ï ao propósito de não só fornecer os 

                                                                                                                                                         
e 2012 para classificar os candidatos para o ano letivo 2014/2015 que começa no mês de setembroò. 
Disponível em http://g1.globo.com/educacao/enem/2014/noticia/2014/05/apos-coimbra-outra-universi 
dade-de-portugal-aceita-brasileiros-pelo-eme m.html acesso em 09.10.2014.  

http://g1.globo.com/educacao/enem/2014/noticia/2014/05/apos-coimbra-outra-universi%20dade-de-portugal-aceita-brasileiros-pelo-eme%20m.html%20acesso%20em%2009.10.2014
http://g1.globo.com/educacao/enem/2014/noticia/2014/05/apos-coimbra-outra-universi%20dade-de-portugal-aceita-brasileiros-pelo-eme%20m.html%20acesso%20em%2009.10.2014
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conhecimentos e o pessoal necessário à maquina produtiva em 

expansão do sistema do capital, como também gerar e transmitir um 

quadro de valores que legitima os interesses dominantes, como se não 

pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da sociedade, seja na 

forma ñinternalizadaò (isto é, pelos indivíduos devidamente 

ñeducadosò e aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma 

subordinação hierárquica e implacavelmente impostas (MÉSZÁROS, 

2008, p. 35).  
 

Uma vez que seria inviável estudar os últimos 150 anos da educação institucionalizada 

nesse trabalho ï não apenas pela complexidade da ação como também pelas limitações de 

quem escreve ï o estudo, a partir daqui, busca analisar a trajetória da política de educação 

superior no Brasil nos Governos FHC, LULA,  Dilma e pós impeachment e a concepção de 

ensino adistância presente nos documentos dos organismos internacionais que a priorizam e a 

maneira como a lógica da formação a distância pode caminhar com os requisitos do mercado 

de trabalho.  

 

1.1 A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL NOS GOVERNOS 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, LUIZ INÁCIO LULA  DA SILVA, DILMA  

ROUSSEFF E PÓS IMPEACHMENT.  

 

A escolha do período estudado compreende a partir do ano de 1995 até o momento pós 

impeachment, iniciando, portanto, com o governo FHC (1995-2002), onde ocorre um 

conjunto de reformas neoliberais no Brasil. Contudo não há como falar de educação superior 

e o ensino a distância sem remeter, mesmo que superficialmente, ao governo Collor de Mello 

e Itamar Franco, o que será feito brevemente no decorrer deste capítulo. A análise será feita 

principalmente através do trabalho de LIMA  (2005).  

O projeto neoliberal
12

 começa a ser estruturado no Brasil a partir da década de 1990 com 

os governos Fernando Collor de Mello (1990 ï 1992) e Itamar Franco (1993-1994). A crise 

                                                 
12

 É a partir dos anos 1980, para os países desenvolvidos, e dos anos 1990 no caso do Brasil, que o 

neoliberalismo se impõe e consegue se tornar hegemônico no âmbito mundial. Embora com 
diferentes fisionomias e configurações em cada região ou país, tem em comum alguns valores 
centrais retomados do liberalismo, em especial uma ação dirigida para a "destituição do social" (IVO, 
2001), ou seja, uma política de destruição dos direitos sociais conquistados pelas lutas dos 
trabalhadores, dentre eles aquele mais elementar: o direito ao emprego. Nesta investida, as políticas 
sociais vão perdendo apoio, a universalidade do acesso aos serviços públicos vai sendo reduzida nos 
países centrais, levando ao enfraquecimento dos Estados de bem-estar social na Europa. Graça 
Druck; Luiz Filgueiras. 2007. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802007000100004& lang=pt. Acesso 
em: 25 de outubro de 2015.  

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802007000100004&%20lang=pt
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capitalista dos anos 1970
13

 marcada pela saturação dos mercados internos, crise da 

concorrência intercapitalista, crise fiscal e inflacionária, levando à refração dos investimentos, 

já havia colocado para os países centrais a necessidade de reinventar o sistema capitalista, 

abandonando as premissas do Estado de Bem Estar Social e apontando políticas neoliberais, 

tendo por base o Estado Mínimo, o fim da estabilidade no emprego, corte nos investimentos 

previdenciários e nos investimentos com políticas públicas (FRIGOTTO, 1995, p. 78).  

Para os países de capitalismo dependente, como é o caso do Brasil, ocorre o acirramento 

das condições precárias da grande maioria da população principalmente no final da década de 

1980, início da década de 1990 com a incursão ao país das prerrogativas do Consenso de 

Washington
14

. Trata-se de um consenso entre os representantes do capital mundial, por meio 

dos organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), BM, O Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), O Grupo dos 7 países mais industrializados do 

mundo (G7) e a Organização Mundial do Comércio (OMC) que passam a apontar uma 

contrarreforma do Estado a partir de diretrizes de ajustes fiscais, direcionadas, sobretudo aos 

países de capitalismo periféricos, com foco na reforma do Estado.  

       A partir de então, no Brasil temos a inserção dos princípios neoliberais com a 

desregulamentação dos direitos trabalhistas, as privatizações de setores estratégicos da 

economia como bancos estatais, empresas de energia, dentre outras; a abertura comercial e a 

desregulamentação financeira. Tais medidas têm por suporte a estabilidade econômica e o 

                                                 
13

 ñO que entrou em crise nos anos 1970 constituiu-se em mecanismo de solução de crise dos anos 

1930: as políticas estatais, mediante o fundo público, financiando o padrão de acumulação capitalista 
nos últimos cinquenta anos. A crise não é, portanto, como a explica a ideologia neoliberal, resultado 
da demasiada interferência do Estado, da garantia de ganhos de produtividade e da estabilidade dos 
trabalhadores e das despesas sociais. Ao contrário, a crise é um elemento constituinte, estrutural, do 
movimento cíclico da acumulação capitalista, assumindo formas específicas que variam de 
intensidade no tempo e no espao.ò (FRIGOTTO, 1995, p. 66).  
14

 Em novembro de 1989, reuniram-se na capital dos Estados Unidos funcion§rios do governo norte-

americano e dos organismos financeiros internacionais ali sediados - FMI, Banco Mundial e BID - 
especializados em assuntos latino-americanos. O objetivo do encontro, convocado pelo Institute for 
International Economics, sob o t²tulo "Latin American Adjustment: How Much Has Happened?", era 
proceder a uma avalia«o das reformas econ¹micas empreendidas nos pa²ses da regi«o. Para relatar 
a experi°ncia de seus pa²ses tamb®m estiveram presentes diversos economistas latino-americanos. 
ês conclus»es dessa reuni«o ® que se daria, subseq¿entemente, a denomina«o informal de 
"Consenso de Washington". Embora com formato acad°mico e sem car§ter deliberativo, o encontro 
propiciaria oportunidade para coordenar a»es por parte de entidades com importante papel nessas 
reformas. Por isso mesmo, n«o obstante sua natureza informal, acabaria por se revestir de 
significa«o simb·lica, maior que a de muitas reuni»es oficiais no ©mbito dos foros multilaterais 
regionais.N«o se tratou, no Consenso de Washington, de formula»es novas mas simplesmente de 
registrar, com aprova«o, o grau de efetiva«o das pol²ticas j§ recomendadas, em diferentes 
momentos, por diferentes ag°ncias. Um consenso que se estendeu, naturalmente, ̈ conveni°ncia de 
se prosseguir, sem esmorecimento, no caminho abertoò (BATISTA, Paulo Nogueira, 1994, p. 5).  
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controle da inflação conseguidos a partir do Plano Real, em 1993, e o apoio dos organismos 

internacionais com os quais o país foi contraindo enormes dívidas externas.  

  É no governo FHC que a maioria dessas medidas ocorre, tendo por base a ñreformaò 

do Estado, de BRESSER PEREIRA, ministro do governo FHC no MARE - Ministério de 

Administração Federal e Reforma do Estado. Tal reforma consta no documento do MARE 

intitulado Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado e é, conforme aponta 

FERREIRA, ña partir deste documento que a educação superior no país assume contornos 

espec²ficosò (FERREIRA, 2011 p. 49).  

 Segundo Bresser Pereira, a crise capitalista que assombrava as economias era, na 

realidade, uma crise do Estado e para superá-la necessário seria a reestruturação deste Estado. 

Propunha a diminuição das funções sociais do Estado, devendo este ser regulador e promotor 

dos direitos e serviços e não prestador dos mesmo. Tal proposta entendia o Estado como 

Estado gerencial e aglutinava, enquanto elementos essenciais, a ñefici°ncia, eficácia, 

competitividade e meritocraciaò. A máquina estatal burocrática é taxada como ineficiente e 

seus funcionários são preguiçosos e despreparados, tornando-se então, ñlenta, cara e pouco ou 

nada voltada aos interesses dos cidad«osò. Assim, o Estado deveria assumir questões 

estratégicas no planejamento e formulação e abarcar apenas atividades exclusivas podendo os 

serviços não exclusivos ficar a cargo de organizações públicas não estatais e privadas. A 

produção de bens e serviços através de atividades voltadas para o lucro poderiam ser 

transferidas para o setor privado. (FERREIRA, 2011, p. 52,53).  

 BEHRING analisa tal período explicitando que ña partir dos anos 1990, o Brasil 

adentrou num período marcado por uma nova ofensiva burguesa, mais uma vez adaptando-se 

às requisições do capitalismo mundialò (BEHRING, 2008, p. 113). 

   

ao longo dos anos 1990, propagou-se na mídia falada e escrita e nos 

meios políticos e intelectuais brasileiros uma avassaladora campanha 

em torno das reformas. A era Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi 

marcada por esse mote, que já vinha de Collor [...]. Tratou-se, como se 

pôde observar, de ñreformasò orientadas para o mercado num contexto 

em que os problemas no âmbito do Estado brasileiro eram apontados 

como causas centrais da profunda crise econômica vivida pelo país 

[...]. Reformando-se o Estado com ênfase nas privatizações e na 

previdência social, e, acima de tudo, desprezando as conquistas de 

1988 no terreno da seguridade social e outros ï a carta constitucional 

era vista como perdulária e atrasada -, estaria aberto o caminho para o 
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novo óprojeto de modernidadeô. (BEHRING, BOSCHETTI; 2006, p. 

48).15  
 

 Nesta lógica, a educação, principalmente a superior, se insere nos serviços não 

exclusivos do Estado, podendo, portanto, ficar a cargo da iniciativa privada. Conforme Lima, 

ña privatização da educação superior não é elemento politico exclusivo do projeto neoliberal 

de sociabilidadeò, constituindo-se sim em uma histórica marca da entrada capitalista 

dependente do Brasil na economia do mundo tanto pela ñprivatização interna das 

universidades públicas ou do estímulo à abertura de cursos privadosò. 

  

no entanto, nos anos de contra-revolução neoliberal, essa privatização 

ganha novos contornos. O dramático financiamento das políticas 

públicas, entre elas a política educacional e, especialmente a educação 

superior, objetiva ampliar ainda mais esta privatização. (LIMA,  2005, 

p. 323).  
  

Lima vai explicar que as mudanças no campo da política governista, que tem 

implicações diretas para a educação superior, já começam com a Constituição Federal de 

1988. Vejamos 

 

o processo de empresariamento da educação superior tem início nos 

anos finais da década de 1980, quando se redefine, por intermédio da 

nova Carta Magna, a divisão de trabalho entre Estado e iniciativa 

privada na educação escolar brasileira. A CF/88 [...] atribui às escolas 

privadas laicas a possibilidade de obtenção de lucro [...] e limita a 

atribuição de recursos públicos às escolas comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas (NEVES, 2000,p.75). Neste quadro político, o 

Programa Setorial de Ação 1991-1995 do governo Collor de Mello 

para a área da educação foi elaborado a partir das noções de equidade, 

eficiência e competitividade da educação. Para o ensino superior, o 

Programa, [...] parte da mesma lógica de modernização e adequação 

deste nível aos desafios da ñeconomia globalizada. Seis ações 

principais do Governo Collor podem ser destacadas como importantes 

para a reformulação da educação superior brasileira: Uma primeira 

[...] intitulada Abertura da Economia Brasileira e Modernização das 

Universidades [...] implicando mudanças substantivas em relação à 

autonomia universitária. [...] Uma segunda [...] tratava-se de um 

Projeto de Emenda Constitucional, [...] retirando a condição de 

servidor púbico dos trabalhadores e trabalhadoras da educação. A 

desnacionalização de setores estratégicos do país, sob a aparência de 

maior integração com o mercado mundial, apresenta-se como o 

                                                 
15

 ñEmbora o termo reformar tenha sido largamente utilizado pelo projeto em curso no país nos anos 

1990 para se autodesignar, partimos da perspectiva de que se esteve diante de uma apropriação 
indébita e fortemente ideológica da ideia reformista, a qual é destituída de seu conteúdo redistributivo 
de viés social-democrata, sendo submetido ao uso pragmático, como se qualquer mudança 
significasse uma reforma, não importando seu sentido, suas consequências sociais e sua direção 
sócio-hist·ricaò.  (BEHRING, BOSCHETTI; 2006, p. 49).  
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terceiro aspecto [...]. A proposta de extinção da CAPES e do INEP, 

somada ao estímulo para a adequação da formação profissional ao 

mercado, centrada no ensino e desvinculada da pesquisa e da pós 

graduação [...] configuram o quarto aspecto da política privatizante do 

governo Collor ò(LIMA, 2005, p. 324- 326). 

 

 O quinto elemento, conforme a autora, está relacionado com o financiamento público 

da educação superior visto que o governo não utilizava nem o mínimo exigido pela CF/1988 

que estabelecia mínimo de 18% da receita anual. Há ainda um sexto aspecto que perpassa os 

governos Collor e Itamar Franco: a extinção do  Conselho Federal de Educação (CEF), 

responsável pelo reconhecimento e credenciamento das instituições privadas, que, ao divergir 

das ações do governo no que dizia respeito à privatização da educação, acabou sendo 

substituído pelo Conselho Nacional de Educação que mantinha caráter consultivo e de 

assessoramento do MEC ï Ministério da Educação e Cultura, ampliando, assim, o poder deste 

último (LIMA,  2005, p. 326).  

 O Governo Itamar Franco representa uma continuidade nas ações do governo Collor 

de Mello. Existia uma ñambival°nciaò nas ações relativas à educação nestes governos. Uma 

voltada para a educação dos mais pobres e outra voltada para a modernização (NEVES, 2000, 

p. 73 Apud LIMA,  2005, p. 327).  

 

em maio de 1993, o governo federal organiza um conjunto de debates 

através da Semana Nacional de Educação para Todos, para discussão 

e elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos, em 

consonância com as políticas dos organismos internacionais, no início 

da década de 1990 [...]. O seu lema, óeduca«o para todosô articula-se 

à conjuntura política econômica que marca o início da década, diante 

dos reordenamentos internacionais do capital. (LIMA,  2005, p. 328).  

 

 Houve também no governo Itamar Franco uma série de ações que deixavam clara a 

perspectiva de privatização da educação superior no Brasil: a criação do Programa de 

Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras; a criação da Lei n. 8.958/1994, que 

dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa 

cientifica e tecnológica e as fundações de apoio e, segundo a lei,  seria possível às Instituições 

Federais de Educação Superior (IFES) contratar instituições com a finalidade de dar apoio a 

projetos de pesquisa sendo as mesmas na forma de fundações de direito privado. Ocorreria 

ainda, de acordo com a nova lei, o fim da reserva de mercado da informática que eliminou as 

restrições ao mercado internacional ñestimulando a transferência e adaptação de tecnologia 

produzida nos países centraisò e favorecendo a inserção do ensino a distância no país.  
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na direção de modernização da educação brasileira e de adequação à 

óglobaliza«o econ¹micaô e à ósociedade da informa«oô, será 

assumido, em 1993, um Protocolo de Intenções entre MEC e 

Ministério da Comunicação, visando à criação e o desenvolvimento do 

Sistema Nacional de Educação a Distância no Brasil, [...], denominada 

Consórcio Interuniversitário de Educação Continuada e a Distância ï 

BRASILEAD, formado por 54 instituições de ensino superior 

públicas. O objetivo principal do Sistema era catalisar, potencializar, 

ampliar e articular iniciativas isoladas e fragmentadas e o fomento do 

desenvolvimento de ações cooperativas na esfera da educação a 

distância, iniciando o processo de elaboração de um arcabouço 

político e jurídico que configura a política de educação superior a 

distância, sob a aparência de democratização da educação. (LIMA,  

2005, p. 329).  

 

No Governo FHC, o novo bloco no poder realiza uma série de críticas ao radicalismo 

neoliberal e propõe, conforme exposto acima, uma reforma do Estado
16

 baseada em um 

Estado Gerencial e na privatização das chamadas atividades não exclusivas do Estado, 

conceituando-o enquanto ñEstado social-liberalò.  

A educação, portanto, é identificada enquanto um serviço público não estatal.  

 O Ministro da Educação no primeiro governo FHC é Paulo Renato de Sousa, ex-reitor 

da UNICAMP além de Gerente de Operações e Vice-Presidente do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento/BID, o que ñgarantir§ a adequação da reformulação da política educacional 

brasileira, especialmente da educação superior, às políticas destes organismos internacionaisò 

(LIMA,  2005, p. 335).  

 

os principais problemas da educação superior brasileira, segundo o 

MEC, na gestão de Paulo Renato de Souza, eram: o tamanho do 

sistema, extremamente modesto para as dimensões e necessidades do 

país; o processo de credenciamento de novas instituições, burocrático 

e cartorial,[...] o não atendimento do desafio de modernizar o ensino 

de graduação superando as distorções e o conservadorismo que se 

instalaram no sistema e [...]  a ineficiência dos recursos públicos nas 

instituições federais [...]ò. (LIMA,  2005, p. 335, 336, grifo nosso).  

  

 A educação superior, a partir de 1995, será compreendida enquanto um ñconjunto 

complexo de instituições públicas e privadas, do qual as universidades são parte do sistema, 

mas que, por sua própria natureza, não podem e nem devem responder a todas as demandas da 

sociedadeò (LIMA,  2005, p. 336) no que diz respeito ao ensino superior. Tal discurso 

fomentará a política de privatização via diversificação das Instituições de Ensino Superior 

(IES). Para tal projeto, o novo sistema baseia-se em três pontos: ñflexibilidade, 

                                                 
16

 Para mais críticas dobre a utilização do termo reforma ver: BEHRING, Elaine Rossetti. Brasil em 

contra-reforma: desconstrução do Estado e perda de direitos. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2008.   
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competitividade, avalia«oò direcionado por seis princípios: ñexpans«o, diversificação, 

avaliação, supervisão, qualificação e moderniza«oò (LIMA,  2005, p. 336).  

 Como estratégia para expansão formula-se o FIES enquanto um programa de 

financiamento do ensino superior onde os alunos contraem as dívidas que podem ser pagas 

após o término do período de estudo. ñA diversificação das instituições e dos cursos de ensino 

superior é identificada como o segundo princípio geral da reformulação da educação superior 

conduzida [...] como importante estratégia de democratização do acessoò. Assim, a 

composição da educação superior no Brasil passa a abarcar universidades, centros 

universitários, faculdades e cursos sequenciais, ensino a distância e as universidades virtuais. 

(LIMA,  2005, p. 337). 

  Ainda constam, enquanto princípios norteadores da reformulação da educação 

superior no Brasil no período: a política de avaliação de cursos de graduação através do 

Exame Nacional de Cursos; a supervisão do Sistema Nacional do Ensino Superior que 

objetiva a ñgarantia de adequação da formação profissional às novas demandas do mercadoò e 

a ñqualificação e modernização do sistema [...] operacionalizado através das mudanças nos 

currículos dos cursos de gradua«oò. (LIMA,  2005, p. 337).  

É neste governo onde se vê formulada e aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) (Lei 9. 394/1996) que substituia a antiga versão de 1971, que representou 

um desmonte das conquistas trazidas na carta magna para a educação superior no Brasil. 

FERREIRA ressalta que o art. 4º da LDB, em seu inciso V coloca que será dado ñacesso a 

níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 

cada umò não sendo, portanto, considerado enquanto um direito universal mas de acordo com 

a capacidade dos indivíduos (FERREIRA, 2011, p. 55). A lei ainda aponta paras as várias 

modalidades de instituições privadas que poderão oferecer ensino, flexibilizando o destino de 

recursos públicos para a instituições sendo direcionado não apenas para as escolas públicas. 

Ocorre o que é chamado de autonomia universitária o que ñpassa a desresponsabilizar o 

Estado frente às universidades que devem valer-se de sua autonomia para buscar 

financiamento junto ao mercadoò (FERREIRA, 2011, p. 55), representando um 

desfinanciamento das universidades por parte do Estado.  

Além dos aspectos centrais presentes na LDB e na PNE aprovadas nos governos 

Cardoso além do extenso arcabouço jurídico formulado e aprovado para defender a proposta 

privatizante do mesmo -  dos quais podemos citar: Programa de Governo Mãos a Obra 

(norteada pela modernização da educação e da ciência e tecnologia combinadas com a 

drástica redução das verbas públicas para estas áreas), Lei 9.131/1995 que cria o Conselho 
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Nacional de Educação, Programa de Governo Avança Brasil (1999-2002) que, para a 

educação superior, propõe o estímulo à diversificação das IES e de suas fontes de 

financiamento; Lei 10. 168/2000 que institui o Programa de Estímulo à Interação 

Universidade-Empresa para Apoio à Inovação, dentre outros -, pode-se compreender que a 

reorganização da educação de nível superior orquestrada pelo Governo Cardoso ñteve por 

base uma política de diversificação das instituições de nível superior, apresentada sob a 

imagem de expansão do acesso e democratização do ensinoò, sem apresentar, contudo, seu 

caráter privatizante tanto das universidades públicas de maneira internalizada quanto através 

do empresariamento da educação superior (LIMA,  2005, p. 348-352). Nos Governos FHC o 

número de vagas em instituições de ensino superior privadas subiu de 432.210 em 1995 para 

1.034.679 em 2001 enquanto nas instituições públicas o número subiu de 178.145 para 

230.496 vagas. Isso significa um aumento de 239% no caso das vagas em instituições 

privadas e de 29% no caso das vagas das instituições públicas. As vagas ofertadas nas 

instituições privadas, em 2001, eram 448% acima das vagas públicas. (MEC. Relatório de 

Gestão ï Exercício 2002)
1718

.   

                                                 
17 Disponível em http://portal.mec.gov.br/seed/arquivo/pdf/seed2002.pdf. Acesso em 14 de outubro de 

2014 
18

 Cabe ressaltar que a contrareforma de educação se viu acompanhada de lutas e contradições. Em 

2004, a Associação Nacional de Discentes do Ensino Superior ï ANDES ï publicou cartilha em que 

colocava seu posicionamento contrário as reformas e ressaltava ñO ANDES-SN defende com todas 

as suas forças o direito de todos os que possuem um rosto humano à educação pública, gratuita e de 

alta qualidade em todos os níveis. Mais do que um intangível bem público, a educação é um dever do 

Estado. É inadmissível, para o ANDESSN, que o mercado seja convocado pelo governo federal para 

garantir esse direito humano fundamental. O mercado nunca socializou direitos e jamais poderá fazê-

lo. A educação superior somente poderá ser assegurada a todos os milhões de jovens que a 

reivindicam ï apenas 9 em cada 100 jovens de 18 a 24 anos estão matriculados em alguma 

instituição de ensino superior, destes menos de 3 estão em uma instituição pública ï por meio de 

políticas públicas estatais. A defesa da tese de que o setor privado é ñnotoriamente mais eficienteò e 

que, portanto, a expansão deverá ter como eixo o fortalecimento das instituições particulares, por 

meio de parcerias entre o setor público e o privado (Parceria Público-Privada, PROUNI, Inovação 

Tecnológica, Documento II, Educação Profissional), apagando as distinções entre as esferas pública 

e privada é, para o ANDES-SN, o principal tema de discussão da agenda da educação superiorò. 

(ANDES, 2012, p. 4, 5). A luta face a contrareforma é continúa e se vê presente não só nas entidades 

do ensino superior mas igualmente nas entidades representativas dos profissionais do ensino médio, 

por exemplo. Em 2016, a Confederação  Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e o 

Sindicato dos Professores do Ensino Oficial de São Paulo (APEOESP) realizaram, uma 

webconferência nacional sobre a reforma do ensino médio que contou com a participação de 

entidades nacionais e estaduais. 

Entre as entidades participantes estiveram a União Nacional dos Estudantes, a União Brasileira dos 

Estudantes Secundaristas, o Conselho Federal de Educação Física, a Associação de Arte Educação 

do Brasil, a Associação Nacional de Pós-Graduandos, a União Nacional LGBT (UMA LGBT), a 

Associação de Professores de Espanhol do Estado de São Paulo, o Sindicato dos Professores de 

Brasília, a Associação de Professores do Paraná ï Sindicato (PR), o Sindicato dos Professores do 

 

http://portal.mec.gov.br/seed/arquivo/pdf/seed2002.pdf
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No que diz respeito ao ensino a distância ï objeto especifico deste trabalho ï que até 

aqui era utilizado preferencialmente para cursos profissionalizantes e para educação de jovens 

e adultos através principalmente dos cursos por correspondência e os famosos telecursos 

passa a ser incentivada como política de educação superior a distância, tendo por base a 

internet ñcomo principal tecnologia da informação e comunica«oò. As propostas para o 

ensino a distância estão ñadequados às políticas dos organismos internacionais para educação 

na periferia do sistemaò como veremos mais a frente neste trabalho (LIMA,  2005, p. 352).  

Neste sentido, temos na LDB/1996 em seu art. 80. 

 

o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime 

especiais, será oferecida por instituições especificamente 

credenciadas pela União.  

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de 

exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a 

distância.  

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de 

educação a distância e a autorização para sua implementação, 

caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 

cooperação e integração entre os diferentes sistemas.  

4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que 

incluirá:  

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens;  

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de 

comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão 

ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 

2012)  

II  - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;  

III  - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 

concessionários de canais comerciais.  

                                                                                                                                                         
Estado da Bahia (APLB ï Sindicato), Conselho Regional de Educação Física/SP, a União Paulista de 

Estudantes Secundaristas. Esteve presente na mesa, ainda, o professor João Cardoso Palma Filho, 

ex-Coordenador do Fórum Estadual de Educação/SP e atual membro do Conselho Gestor do 

FUNDEB no Estado. Compareceu também uma representante da Secretaria Municipal da Educação 

de São Paulo.O presidente da CNTE, Roberto Franklin de Leão, enfatizou a necessidade de um 

movimento unitário das entidades para impedir este atraso na educação brasileira, que aprofundaria a 

discriminação educacional dos filhos da classe trabalhadora. A presidenta da APEOESP, professora 

Maria Izabel Azevedo Noronha, destacou em sua fala que em São Paulo os governos do PSDB 

tentaram reformas semelhantes, mas foram derrotados. Ao final do encontro foi aprovado um 

manifesto contra a reforma do ensino médio. (CNTEM, Notícia, disponível em: 

http://www.cnte.org.br/index.php/comunicacao/noticias/17192-entidades-da-educacao-aprovam-

manifesto-contra-reforma-do-ensino-medio.html. Acesso em 10.04.2018.  
 

http://www.cnte.org.br/index.php/comunicacao/noticias/17192-entidades-da-educacao-aprovam-manifesto-contra-reforma-do-ensino-medio.html
http://www.cnte.org.br/index.php/comunicacao/noticias/17192-entidades-da-educacao-aprovam-manifesto-contra-reforma-do-ensino-medio.html
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Tal artigo será então regulamentado pelos Decreto n. 2.494 e 2.561  de 1998  ou seja, 

ainda no primeiro governo FHC e posteriormente revogados pelo decreto n. 5622 de 20 de 

dezembro de 2005 já no Governo LULA.   

Há ainda um grande esforço do Ministério da Educação em ñelaborar um novo 

arcabouço político e jurídico que fundamentasse a política de educação superior a distânciaò. 

Foi assim criada, ainda no governo FHC, a primeira comissão de especialistas da área com 

objetivo de discutir largamente os referenciais básicos para a educação a distância que serviu 

de base para o primeiro documento de Referências de Qualidade para EAD divulgado em 

2003.  

Tal comissão, formada pelo Diretor da Política de Educação Superior do MEC, por 

representantes do MEC e por especialistas e docentes externos ao ministério, deixa claro, já 

em seus parágrafos iniciais, que a educação a distância tem um enorme potencial para 

democratizar o ensino no pa²s e que - ̈ ®poca - a estrutura legal brasileira ainda refletia ñuma 

vis«o segmentada tratando, de uma maneira geral, educa«o a dist©ncia como uma alternativa 

para situa»es emergenciaisò (MEC;SESu/Comissão Assessora, 2002, p. 04), mas que, para 

além de ampliar o acesso poderia melhorar a qualidade da educação superior no país e 

possibilitar atitudes autônomas "que levem o cidadão a aprender ao longo da vida" 

(MEC;SESu/Comissão Assessora, 2002, p. 04).  

O Relatório trabalha na intenção de demonstrar o ensino a distância não como algo 

estático ou uma opção apenas para uma educação emergencial ou específica, mas com uma 

capacidade de se integrar às diferentes formas de ensino, tendo, assim, uma graduação 

presencial que incorpore o ensino a distância, tornando-se semipresencial ou ainda um ensino 

totalmente a distância, mas que, a partir de critérios, seja um ensino de qualidade. Apontava 

que, principalmente por razões econômicas, os brasileiros não ingressavam no ensino superior 

e que a demanda reprimida seria, de aproximadamente, três vezes o número de vagas iniciais 

oferecidas à época.  

Na compreensão da referida Comissão  

 

para que uma mudana nas pol²ticas, estrat®gias e procedimentos 

p¼blicos de supervis«o e avalia«o do ensino superior, incluindo-se 

aqui o chamado ensino semipresencial, o presencial-virtual ou o 

totalmente a dist©ncia, seja efetiva e convergente com as necessidades, 

® necess§rio que estudos e debates qualificados se intensifiquem e 

indiquem dire»es a seguir.£ preocupa«o do Minist®rio da Educa«o 

e da sociedade como um todo que esse processo de incorpora«o de 

novos recursos e possibilidades, aliado ̈ amplia«o da oferta, 
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acontea de forma tal que n«o apenas restem preservados os melhores 

padr»es de qualidade j§ atingidos pela educa«o tradicional, mas que 

tamb®m eles sejam aperfeioados. Neste sentido, a incorpora«o de 

tecnologias e metodologias precisa conduzir a ofertas que atendam aos 

mesmos padr»es de qualidade, independentemente da combina«o de 

recursos, presenciais, virtuais ou ̈ dist©ncia, em cada §rea de curso ou 

de cursos superiores oferecidos . (MEC;SESu/Comissão Assessora, 

2002, p. 06).  

 

O documento aponta que, exatamente pela oferta incipiente de cursos a distância pelas 

instituições brasileiras, é que instituições internacionais têm tentado ofertar a modalidade no 

Brasil e ressalta que o ñenriquecimentoò da modalidade presencial através do ensino a 

distância requer um alto custo - mesmo que anteriormente a aponte como uma maneira 

econômica de viabilizar o acesso ao ensino superior. 

O que fica expresso no documento é que para a Comissão, a incorporação do Ensino à 

distância se faz não apenas importante mas necessária, um caminho a ser seguido. 

O Governo FHC, no campo da educação superior, é marcado pela privatização tanto 

através da privatização interna das universidades públicas e do aumento das instituições 

privadas; quanto pela flexibilização dos currículos, pela fomentação de um arcabouço jurídico 

que possibilitasse tal desmonte do direito à educação pública e ainda pelo fomento do ensino 

à distância mascarado por um discurso de acessibilidade e democratização do ensino superior. 

Essa política se intensificará nos Governos seguintes apoiado nas concepções e ditames dos 

documentos dos organismos internacionais como iremos à frente apontar.  

Diante das novas eleições presidenciais em 2002, o Governo FHC e PSDB vêem-se 

derrotados e chega ao poder o governo do Partido dos Trabalhadores pela presidência de Luiz 

Inácio Lula da Silva que durou dois mandatos que compreenderam os anos de 2003 a 2010  

Em pontos gerais, Lima aponta que o governo LULA  irá se responsabilizar em  

 

compartilhar o financiamento, a execução e a gestão do conjunto das 

políticas econômicas e sociais com a sociedade civil,  espaço da 

solidariedade e da cidadania burguesas, que atuará nessa parceria 

através do conjunto de ações realizadas pelo voluntariado, pelas 

organizações não governamentais e movimentos sociais e sindicatos 

colaboracionistas, enquanto o setor privado garantirá a produção com 

vistas a inserção capitalista dependendo do pais na economia mundial.  

A ampliação da participação política, portanto, será constituída em um 

importante eixo do ónovo pacto socialô, defendido pelo governo Lula 

da Silva e se expressará de formas bastante diferenciadas, como o 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, as Parcerias 

Público-Privadas e a Reforma Sindical. (LIMA,  2005, p. 374).  

 



33 
 

A partir da análise de Druck e Filgueiras, temos que não há ruptura com o modelo 

econômico que foi executado no país a partir da década de 1990 com o novo governo 

assumido por LULA.  Assim, ñdesde o início dos anos 1990, vive-se um processo de 

constituição, aprofundamento, consolidação e ajuste de um mesmo modelo econômico 

(liberal-periférico) que começou a se esboçar a partir do governo Collor e tomou sua forma 

mais acabada no governo Lulaò (DRUCK.; FILGUEIRAS., 2007, p. 23).  

Os autores ressaltam que a política e a dinâmica macroeconômica não foram 

exatamente iguais durante todo o período, dividindo o primeiro governo Cardoso do segundo 

governo Cardoso em conjunto com o primeiro governo Lula. 

 

na verdade, pode-se traçar uma linha divisória, que distingue dois 

momentos na evolução desse modelo econômico a partir de um 

acontecimento bem preciso: a crise cambial deflagrada em janeiro de 

1999, logo no início do segundo governo Cardoso. Esse fato implicou 

a mudança da política econômica e um ajuste político-econômico do 

modelo, com implicações importantes para a sua dinâmica 

macroeconômica e o tratamento da questão social. Nesse segundo 

período, as políticas focalizadas, já desenhadas e iniciadas no primeiro 

governo Cardoso, passaram a assumir uma dimensão cada vez maior 

(FILGUEIRAS, 2006b).  

  

 Segundo os autores, o governo do presidente Lula, ñn«o moveu um milímetro para 

alterar a essência do modelo de desenvolvimento - caracterizado, sobretudo, pela dominação 

da lógica financeira - nem, tampouco, a política macroeconômica que herdou do governo 

anterior.ò Ao invés disso, perpetuaram as reformas liberais efetivando uma reforma da 

previdência dos servidores públicos, o que abriu ainda mais espaço para o capital financeiro. 

Nessa mesma linha, começou um processo para reformular a "legislação sindical e sinalizou 

para uma reforma das leis trabalhistas, com o intuito de aprofundar a flexibilização já em 

curso." (DRUCK; FILGUEIRAS, 2007, P. 30). Para além, no início do seu governo, LULA  

altera a Constituição Federal com intuito de encaminhar uma proposta que possibilitasse a 

independência do Banco Central. Em seguida, consentiu com a lei de falências e a lei das 

chamadas parcerias público-privado (PPP), visando ñdesencadear uma nova fase das 

privatizações, agora abarcando a infra-estrutura futura do país - uma vez que a política de 

superávits primários reduz drasticamente a capacidade de investir do Estado." (DRUCK, 

FILGUEIRAS, 2007, p. 31).   

 No que diz respeito à política macroeconômica, o autor aponta que juntos, o primeiro 

governo Lula e o segundo governo FHC proporcionaram ao capital financeiro valores 

estrondosos através do pagamento da divida pública e de superávits primários, e, ainda assim, 
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viu-se crescer a dívida pública em mais de 817,1 bilhões de reais entre 1995 e julho de 2006,  

o  quer teve implicações diretas com os gastos sociais pois, se o fundo público foi investido 

deste modo, pouco restou para os investimentos à classe trabalhadora brasileira.  

Mesmo com a grande relação que o governo Lula manteve com o grande capital, há 

que se considerar as propostas de governo estabelecidas para as classes subalternas como a 

consolidação da Assistencia Social enquanto política pública ï o que leva ao aumento da 

necessidade de profissionais assistentes sociais -; aumento do crédito para pessoas de baixa 

renda;  ampliação e consolidação do Bolsa Famíla; mais oportunidades educacionais ï 

principalmente nos cursos superiores - com planos de governo que ampliaram as vagas nas 

insituições públicas criando 14 novas universidades públicas, sendo que o governo anterior 

não criou nenhuma;  maior política habitacional com o programa Minha Casa, Minha Vida, 

dentre outros.  

No que diz respeito à política de educação superior, os governos LULA  deram 

continuidade à mercantilização
19

 da educação
20

, criando programas e propostas que, além de 

                                                 
19

 Cabe ressaltar que o processo de mercantilização da educação superior entendido como a 
transformação da educação em mercadoria, cujo preço é determinado pelo mercado com o intuito 
central de obter lucro para o grande capital, advém de uma organização do Estado com a formulação 
de um arcabouço legal que ñocultou o avanço no crescimento de grandes estabelecimentos mercantis 
que foram sendo aglutinados e transformados em universidades sem fins lucrativos. Tal situação 
perdurou até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996, 
quando passou a existir o modelo institucional de estabelecimentos educacionais lucrativos. 
Conforme consta do texto da LDB (Brasil, 1996): Art. 20. As instituições privadas de ensino se 
enquadrarão nas seguintes categorias: I ï particulares em sentido estrito, assim entendidas as que 
são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo; II ï comunitárias, assim entendidas as que são 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009) III ï confessionais, 
assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; IV ï filantrópicas, na forma da lei. O artigo foi regulamentado pelo decreto n. 2.207/1997, 
posteriormente substituído pelo decreto n. 2.306/1997, no governo Fernando Henrique Cardoso. Esse 
aparato normativo estabeleceu uma série de requisitos necessários para diferenciação entre as 
instituições não lucrativas e as empresas educacionais. Com isso, para aquelas que assumissem a 
configuração jurídica de instituições lucrativas, a vedação à cobrança de impostos sobre a renda, o 
patrimônio e os serviços cairiam por terra, assim como o acesso às verbas públicas. A legislação 
explicitou a existência até então dissimulada de um processo de mercantilização da educação 
superior. ñ (CARVALHO, 2013, p. 761). 

20
 Frigotto afirma que ño ensino superior, desde a ditadura civil militar, ampliou significativamente as 

matrículas, mas com uma diferenciação de qualidade e acelerada privatização. A partir da década de 
1990 a expansão, incluindo cursos de educação à distância, teve um aumento exponencial e de baixa 
qualidade. Hoje, mais de 80% das matrículas são do ensino privado. Mesmo com a criação de 16 
novas Universidades Federais e de 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), 
com centenas de campi, o setor privado avançou proporcionalmente mais. Assim mesmo há um 
grande déficit, pois o nosso número de jovens que tem acesso à universidade é bem inferior de 
países como Argentina, México e Col¹mbiaò. (FRIGOTTO, 2014, p.1).  

 



35 
 

liberar a crescente privatização do ensino, abrem os cofres públicos para o financiamento 

desse mercado. Há um caminho livre de recursos públicos para as IES privadas e igualmente 

para instituições privadas que mantêm parcerias com Universidades Públicas a partir da  

formatação de fundações e das parcerias publico privadas regulamentadas pela Lei 

11.079/2004.  

LIMA  apresenta algumas questões presentes no Programa de Governo para a 

Educação que demostram sua fragilidade. O programa propunha ampliar as vagas do ensino 

superior sem deixar claro se tal ampliação seria no âmbito privado ou no âmbito público, 

apontando, contudo, a reformulação do FIES por um Programa Social de Apoio ao Estudante 

e a revisão e ampliação do crédito educativo ï que já estava presente no antigo FIES. O 

segundo ponto do programa de governo diz respeito ao financiamento da educação visto que 

não sinalizava à utilização da meta posta pela PNE em 2001 de 10% do PIB ï Produto Interno 

Bruto - para a educação. Em terceiro, referente à educação a distância, levando em conta 

 

as dimensões territoriais do Brasil e as desigualdades no acesso à 

educação, o documento propõe a utilização da educação a distância 

para democratização do acesso, especialmente para formação de 

professores para a educação fundamental e o ensino médio, para 

educação continuada de profissionais em serviço e ampliação do 

número de vagas nas IES públicas. Portanto, o uso das NTICs já 

aparece no Programa de governo [...].  (LIMA,  2005, p. 377).  

  

Em quarto, o programa propõe um novo marco legislativo para regulamentar a 

inserção das Fundações nas Instituições de Ensino Superior e ainda outro ponto relativo à 

revisão da carreira e das matrizes salariais dos docentes e técnicos administrativos com 

avaliações baseadas em desempenho indicando uma vez mais a continuidade com os 

parâmetros do Governo Cardoso. (LIMA,  2005, p. 377).  

 Por mais que existam algumas propostas que se diferenciam do governo anterior nada 

representa a tão desejada ruptura com a política econômica e a privatização das políticas 

sociais. No primeiro Governo Lula, o MEC - sob o comando do ministro Cristovam Buarque - 

elabora o documento Metas para a Educação Brasileira que destaca a ñrealiza«o de 

convênios com a iniciativa privada, entidades não governamentais, a definição de regras do 

financiamento estudantil [...]ò além do Fundo de Fortalecimento da Escola e da continuação 

de programas como Merenda Escolar e a educação a distância, dentre outros. O estímulo à 

participação do setor privado no financiamento e oferta da educação superior ultrapassam a 
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iniciativa privada brasileira e é aberta para os investimentos internacionais principalmente dos 

europeus, do Canadá e dos Estados Unidos
21

. (Brasil de Fato, 2013, p. 4).  

Há a formulação de um intenso arcabouço legislativo além da implementação de 

programas e Seminários/Eventos que irão discutir a educação básica e superior além do 

fomento e aplicação das NTCIs na educação. Estas novas tecnologias englobam as propostas 

de intenificação da educação à distância visto que a implementaçao de tecnologias mais 

modernas são facilitados e assim implementados os meios para o EAD
22

.   

                                                 
18 O jornal Brasil de Fato de agosto de 2013, veiculou a reportagem ñO lucrativo mercado da 
educação superiorò ressaltando que o incentivo público por parte do Estado brasileiro foi determinante 
para que o país se tornasse o maior mercado de ensino superior da América Latina e um dos maiores 
do mundo. Além das práticas de fusão, com a abertura do ensino superior para o mercado de ações, 
o repasse de verbas públicas direta ou indiretamente para as Instituições de Ensino Superior (IES) 
privadas é enorme. Em 2012, o Programa de Financiamento Estudantil (Fies) representou, segundo a 
reportagem, mais de 4,3 bilhões, o maior gasto direto do Ministério da Educação. Além deste repasse 
direto ocorre também, através do Programa Universidade Para Todos (PROUNI), a isenção fiscal, ou 
seja, dinheiro que o governo deixa de arrecadar. As instituições cadastradas no programa são isentas 
de PIS, COFINS (Contribuições para o financiamento da seguridade social), CSLL (Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido) e imposto de renda. Com tais isenções, calcula-se que a renúncia fiscal 
destas instituições chegou a 35% nos últimos 5 anos e que, em valores, chegaria a 1 bilhão no 
presente ano. Porém o que é ainda mais inquietante na presente reportagem e tem relação direta 
com o objeto de estudo da presente pesquisa diz respeito à insatisfação dos empresários do setor. 
De acordo com a matéria, em 2013 ocorreu o 6º Congresso Brasileiro de Educação Superior 
Particular onde ñas instituições listaram quatro demandas que consideraram uma óagenda positivaô a 
ser tratada com o MECò (BRASIL DE FATO, 20013b, p. 4) 

21
. Dentre as pautas, duas são 

reivindicações diretas por mais investimento público: a desoneração da folha de pagamento do setor 
e a liberação do FIES para e educação à distância e a pós-graduação. 
22

 As reformas na educação superior ï e de base- não são realizadas, sem, contudo, lutas e 
posicionamentos políticos contra as mesmas seja realizada pelo ANDES e outras organizações que 
lutam por uma educação de pública e de qualidade. No que diz respeito a categoria profissional dos 
Assistentes  Social, ABRAMIDES aponta que suas lutas se deram em conjunto com o movimento da 
educação e ñpelas bandeiras de lutas definidas coletivamente: a. 10% para a educação, para que os 
400 milhões que se destinam à filantropia sejam direcionados para o ensino público estatal; b. pela 
autonomia da universidade em todos os seus aspectos: pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão; c. por uma universidade pública, laica, gratuita, universal, para que a produção do 
conhecimento esteja voltada para os interesses concretos postos pela realidade social; d. que a 
universidade cumpra sua finalidade social; portanto, sua direção social deve se voltar para a grande 
massa de trabalhadores, democratizando o acesso e a permanência, e a luta para que o recurso 
público seja destinado à escola pública; e. pela mudança na orientação das políticas de focalização 
de acesso; f. para que a rubrica de assistência estudantil seja reinserida no orçamento objetivando 
assegurar material pedagógico, alimentação em restaurantes universitários, subsídios para 
transporte, moradia estudantil; g. por bolsas de Iniciação Científica (IC), como parte do trabalho 
acadêmico, para todos os estudantes que atenderem os requisitos democraticamente estabelecidos 
com ampla participação estudantil; h. para que os aposentados sejam mantidos em folha de 
pagamentos do MEC e tenham assegurada a paridade com os ativos; i. extinção das fundações 
privadas de apoio; j. valorização da carreira docente e dos técnicos administrativos e realização de 
concursos públicos; k. livre organização sindical; lutar para impedir que haja abertura da educação 
como área de investimento estrangeiro, combater as políticas de ajuste estrutural do Banco Mundial e 
do FMI; l. pela cooperação solidária e não mercantil entre os povos. A luta pelo ensino de qualidade 
na agenda do movimento da educação (estudantes, professores e funcionários) pressupõe a luta 
contra a contrarreforma do Ensino Superior em curso em nosso país. O XI CBAS em Fortaleza (2004) 
posicionouse contrariamente a esta contrarreforma em continuidade à luta de resistência contra o 
neoliberalismo reafirmada em todos os nossos fóruns de organização e deliberação. Lutar por uma 
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É durante o governo Lula que o Censo de Educação Superior (CES) apresenta  os 

dados relativos ao ensino a distância visto que é apenas nos anos 2000 que a modalidade 

apresenta um crescimento constante ñabrangendo uma importante participação na educação 

superior brasileiraò (INEP, 2011, p. 10)
23

.  

No período do governo LULA  temos que, a partir de 2003, o crescimento tornar-se  

consistente. LIMA  aponta que ña oferta de cursos na modalidade EAD vem crescendo no país 

(...). O crescimento pode ser verificado em relação ao ano de 2006, quando a EaD participava 

com 4,2% do número de matrículas, o que se ampliou em 2007, para 7%ò (LIMA,  2011, p. 

10). Em 2010 o número chegava a 14,6% das matrículas no ensino superior contra 85,6% das 

matrículas na modalidade presencial. (INEP, 2011, p. 10).   

O censo de 2012 apontava um crescimento de 12,2% nos cursos a distância, entre 

2011 e 2012 indicando que esta modalidade de ensino já representava uma participação 

superior a 15% nas matrículas de graduação. No censo 2013, o número exato de matriculas no 

EAD era de 15,8% do total. No período entre 2012 e 2013 as matriculas na modalidade a 

distância cresceram 3,6% e na modalidade presencial 3,9% mantendo a proporção total 

praticamente inalterada de um ano para o outro (INEP,2013). No que diz respeito à 

distribuição de matrículas por categoria administrativa, por organização acadêmica da 

instituição e grau acadêmico do curso, o Censo 2013 relatou estarem em instituições privadas 

                                                                                                                                                         
reforma do ensino superior progressiva pressupõe que se estabeleça: a. garantia de ensino público 
universal como política e como direito; b. estatização sem indenização de toda a rede particular de 
ensino sob o controle dos que nela estudam e trabalham; c. constituição de um Sistema Único de 
Ensino, em que se exclui o ensino pago como condição para garantir o direito democrático de acesso 
ao ensino superior a todos; d. defender com mobilização e organização as reivindicações estudantis e 
da educação contra a contrarreforma do Ensino Superior do governo, e. combater, portanto, a ideia 
de uma educação determinada pelos interesses mercantilistas do empresariado da educa«oò 
(ABRAMIDES, 2012, p. 24-25).  
23

 De acordo com as informações do site do INEP ï Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anizio Teixeira ï ñas estatísticas educacionais produzidas oferecem aos usuários 
informações sobre ingressos, matrículas, concluintes, vagas, dados de financiamento estudantil, 
recursos de tecnologia assistiva disponíveis às pessoas com deficiência, entre outros. Como forma de 
aprimorar a qualidade das análises realizadas, o Censo traz as informações de alunos e profissionais 
individualmente, ou seja, permite que as políticas do setor e seus participantes sejam acompanhados 
de maneira minuciosa. O Censo ainda subsidia o planejamento e a avaliação de políticas públicas, 
além de contribuir no cálculo de indicadores de qualidade como o Cálculo Preliminar de Curso (CPC) 
e Índice Geral de Cursos (IGC).Além do Resumo Técnico as informações obtidas no Censo são 
divulgadas pelo InepData em forma de Sinopse Estatísticas e Microdados, possibilitando 
transparência dos dados coletados a cada edição do Censo e acessibilidade à popula«oò. Disponível 
em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-da-educacao-superior. Acesso em: 17/05/2017. Aqui 
estamos utilizando primordialmente os dados apresentados nos Resumos Técnicos dos anos 2009 
até 2014 por serem mais detalhados no que diz respeito aos números da educação superior a 
distância e subsidiariamente os dados apresentados na sinopse estatística de 2016 publicados em 
agosto de 2017.  

  

http://portal.inep.gov.br/web/guest/resumos-tecnicos1
http://portal.inep.gov.br/inep-data
http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas
http://portal.inep.gov.br/web/guest/microdados
http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-da-educacao-superior
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86,6% das matrículas e o restante, 13,6% em instituição pública. 70,8% em Universidades 

(importante ressaltar que não delimita quais em universidades públicas e quais em privadas), 

25,2% em centros universitários, 3,2% em faculdades e 0,8% em Institutos Federais e Centros 

de Formação Tecnológica. 31,3% são de cursos de bacharelado, 39,1% de cursos de 

licenciatura e 29,6% das matrículas estão em cursos tecnológicos. 

Para além do número de matrículas, temos que em 2014, o número de vagas 

disponíveis para a educação superior era de 8.081.369 vagas, sendo 7.287.421 na iniciativa 

privada e menos de 800 mil em instituições públicas. Do número total de vagas, 5.038.392 

eram presenciais, sendo 4.314.488 em instituições privadas e 723.904 em IES públicas. As 

vagas a distância somavam um total de 3.042.977, sendo quase 3 milhões na iniciativa 

privada e 70.044 em instituições públicas.  

 

 

 

Os dados de mais recentes do Censo da Educação Superior, de 2016, divulgados em 

31 de agosto de 2017, mostravam um total de  4.482.250 vagas no ensino a distância, sendo 

50.142 em instituições públicas e 4.432.103 em instituições privadas sendo que apenas 

843.181 foram ocupadas sendo 24.490 em instituições públicas e 818.691 em instituições 

privadas. Isso significa que do total de vagas ofertadas apenas 18% foram preenchidas. Resta 

saber quantos destes recém matriculados irão terminar seus cursos.  
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Em 2013, 18,8% dos ingressantes de cursos de nível superior se deu na modalidade a 

distância e 81,2% na modalidade presencial. De acordo com o Censo, entre os anos de 2012 e 

2013 ño número de ingressantes se manteve praticamente estável, com variação negativa de 

0,2%. Os ingressos em cursos presenciais tiveram uma variação positiva de 1,0%, enquanto 

que nos cursos EaD houve uma redução de 5,0%ò.  (INEP, 2014, p.15). No período que 

compreende 2006-2016, conforme o último censo do Inep, o número de alunos matriculados 

no EAD subiu de 4,2 % do total de matriculados no Ensino Superior, em 2006 para 18,6 % 

em 2016,  chegando a quase 1,5 milhões de alunos.  
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Apesar do número de matrículas oferecidas, o número de concluintes é extremamente 

inferior. Em 2001, das 5.359 matrículas na modalidade a distância, conforme exposto acima, 

apenas 131 concluíram o curso. Em 2007 são 29.812 concluintes, sendo 3.509 de IES pública 

e 26.303 de IES privada. Já, em 2012, das 932.226 matrículas em IES privadas, apenas 

139.170 alunos concluíram seus cursos e das 181.624 matrículas em IES públicas são apenas 

35.132 concluintes, totalizando 174.322 alunos formados por ensino a distância no último 

ano. No Censo 2013, o INEP aponta os resultados não por modalidade presencial ou a 

distância mas por categoria administrativa, ou seja, pública ou privada.  
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 Ressalta, contudo, que, entre 2012 e 2013, houve uma redução de 5,7% no número de 

concluintes, movimento que teve forte influência nos cursos presenciais do setor privado. 

ñNesse compasso, a rede federal aumentou o número de concluintes em 3,8%, apesar da 

redução de quase 50% no número de concluintes em cursos a distância no período 2012-13ô. 

Inep, 2013, p. 32.  

Este dado importante revela que os cursos a distância não conseguem vincular seus 

alunos, ocorrendo uma enorme evasão no decorrer da graduação. Observa-se que apesar do 

número de matrículas disponibilizadas os cursos na modalidade a distância tem baixa taxa de 

conclusão.  

 Já no período 2006-2016, o percentual de matrículas cresceu 621,2%, o número de 

ingressantes 297,3 % e o número de concluintes cresceu 794,1 % visto que, em 2006, apenas 

15,5 % dos alunos que ingressavam na educação superior a distância concluíam os ensinos. 

Na lógica,a  tabela abaixo leva em consideração o crescimento anual e como o crescimento do 

ensino a distãncia foi significativo, assim também o crescimento dos concluíntes, o que não 

significa que haja muitos alunos da educação a distãncia terminando seus cursos. Se há mais 

alunos entrando na educação superior a distância, necessariamente há mais alunos formando 

mas a tabela acaba por mascarar o número e porcentagem real de concluíntes.  
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 O Censo 2016 ainda revela que, em 10 anos, a rede federal de educação superior mais 

que dobrou o seu tamanho e dos 1.249.324 alunos matriculados em 2016, 5,9% estão 

inseridos na modalidade a distância.  
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O Governo Dilma (2010-2014) mantém a lógica da política tanto econômica quanto 

educacional no Brasil, acompanhando, portanto, o que foi executado no Governo LULA  

sempre na perspectiva de alargar, dar continuidade, a uma política que vinha demonstrando 

ñresultadosò. É no Governo Dilma que é aprovada a Lei 12.858 de 2013, sancionada pela 

presidenta que estabelece: 75% das receitas provenientes dos royalties do pré-sal e 50% dos 

recursos do Fundo Social deverão ser obrigatoriamente investidos em Educação e também 

aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), que prevê um investimento de, no mínimo, 

7% do PIB em Educação no 5º ano (2018) de sua vigência e de, no mínimo, 10% no 10º ano 

(2024).  O PNE aprovado ï com quatro anos de atraso - determina que o Brasil amplie o 

acesso à educação e melhore a qualidade do ensino até 2024, o que inclui, dentre outros, 

erradicar o analfabetismo, universalizar o ensino básico,  oferecer escolas em tempo integral 

em metade das unidades do país e, no que diz respeito ao ensino superior, ampliar o número 
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de vagas, incluindo a pós-graduação, garantir o aprimoramento da formação e aumento do 

salário dos professores. Cabe ressaltar que a meta relativa à universalização do ensino e à 

erradicação do analfabetismo já constavam no PNE anterior (2001-2010) e não foram 

cumpridas. 

 No que diz respeito à educação a distância, o Governo Dilma extinguiu a Secretaria de 

Educação a Distância do Ministério da Educação, o que deixou de dividir a educação superior 

em duas - presencial e a distância - e vem apoiando as investidas que tiveram início no 

Governo Lula, como, por exemplo, a Universidade Aberta do Brasil - UAB. Em entrevista 

dada no ano de 2012, João Carlos Teatini, então diretor de Educação a Distância da 

Coordenação de Aperfeiçoamento pessoal de Ensino Superior (Capes), afirmou que o país 

demorou para investir nesta modalidade de ensino e que o governo tem como meta atender a 

600 mil alunos em cursos de graduação e especialização a distância até 2014
24

. 

No ano de 2014, no último ano de gestão do primeiro governo Dilma, o MEC, o 

Prouni e outros programas tiveram seus maiores investimentos - que foram crescentes de 

2003 até 2014, de acordo com o documento do MEC e da Secretaria de Educação Superior 

(SESu) finalizado em 2014. O orçamento total do MEC chegou a quase 102 bilhões de reais e 

o Prouni chegou a quase 900 milhões de reais em investimentos. Foi também no período entre 

2011 e 2014 que o FIES - programa de financiamento estudantil já explicitado anteriormente - 

cresceu como nunca antes passando de um pouco mais de 154 mil contratos em 2011 para 

663.396 contratos em 2014. ñEm 2013, das 5.373.450 matr²culas em cursos de gradua«o das 

institui»es privadas, de acordo com os dados do Censo da Educa«o Superior, 1.168.198 

correspondiam a estudantes atendidos pelo novo Fies ï contratos firmados entre 2010 e 2013, 

o correspondente a 22% do totalò (MEC, SESu, 2014, p. 68). Já as matrículas do ensino a 

distância apenas em universidades federais chegou a quase 84 mil alunos.  

 Quando do seu programa de Governo para as eleições de 2015-2018, a presidenta 

anunciou um projeto denominado óBanda Larga para Todosô onde pretendia melhorar a 

infraestrutura da internet no país com maior qualidade de acesso para todos, proporcionando 

uma internet mais barata, rápida e potente. O desenvolvimento da tecnologia em si pode trazer 

maior qualidade de vida para a população e, no que diz respeito à metodologia da educação a 

distância, é de inevitável necessidade visto que poderá alargar o mercado. 

                                                 
24

Disponível em: http:///ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2012-09-15/governo-quer-triplicar-

matriculas-em-programa-de-ensino-a-distancia-ate-2014.html. Acesso em 10.12.2014.  
 

http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2012-09-15/governo-quer-triplicar-matriculas-em-programa-de-ensino-a-distancia-ate-2014.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2012-09-15/governo-quer-triplicar-matriculas-em-programa-de-ensino-a-distancia-ate-2014.html
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Entretanto o segundo Governo Dilma, marcado por enorme crise política,  foi 

interrompido em agosto de 2016, quando do seu impeachment. Conforme aponta BRAZ,  

 

Dilma, mesmo tendo feito um governo (como fizeram os governos 

petistas desde 2003) predominantemente voltado para os interesses do 

grande capital e de seus sócios brasileiros e, a partir de 2015, tendo 

adotado um programa de governo muito semelhante ao que foi 

apresentado (e derrotado) pelo candidato do PSDB em 2014, foi 

arrancada da presidência da República porque foi considerada incapaz 

de permanecer à frente dos interesses capitalistas que tanto serviu. 

Estes agora precisavam de um governo genuinamente burguês, capaz 

de não ceder o mínimo aos trabalhadores, de lhes retirar o pouco que 

conquistaram e de servir inteiramente, sem concessões, ao grande 

capital. O pacto de classes já não mais prestava. (BRAZ, Marcelo, 

2017).  

  

 O Governos pós impeachment encabeçado pelo até então vice-presidente Michael 

Temer tratou de acirrar as contradições no interior da sociedade brasileira e garantir os 

privilégios e desejos da classe dominante e não só aprovou como continua também buscando 

aprovar, desde sua posse, uma série de reformas e leis - previdência, trabalhista, política, PEC 

241 que congela os gastos com educação e saúde - que farão retroceder os parcos ganhos da 

classe trabalhadora ocorridos nos últimos 12 anos. Como apontado acima, durante os 

Governos do PT, os investimentos em educação, principalmente na educação superior, 

tiveram grandes crescimentos e as vagas no ensino superior federal mais do que dobrou. 

 Em relação à educação a distância, a intervenção mais recente deste governo se deu 

através do Decreto 9057, de 25 de maio de 2017 que ampliou a capacidade e facilidade de 

extensão do ensino à distância no Brasil, regulamentando o art. 80
25

 das LDB de 1996 ï já 

citado anteriomente - que indicava ser papel do poder público incentivar o desenvolvimento e 

veiculação de programas de ensino a distância em todos os níveis e modalidades de ensino.  

Assim, o referido decreto aponta as formas como se dará o ensino a distância no país, 

tanto no ensino básico, médico, de jovens e adultos, dentre outros, mas nos deteremos aqui no 

que se refere à educação a distância no Ensino Superior.  

As maiores mudanças a partir do decreto demostram a forma como o governo pretende 

facilitar este mercado. Inicialmente temos a permissão para as IES de ofertar apenas cursos a 

distância sem necessidade de ofertar igualmente cursos presenciais e a abertura de novos 

pólos de uma instituição não está mais condicionada à aprovação do MEC além da concedida 

                                                 
25

 Ver artigo 80 da LDB nas páginas 30, 31.  
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para o funcionamento do curso. (Art. 11). As IES públicas federais, estaduais, municipais ou 

distritais ficam, automaticamente, credenciadas para ofertar cursos na modalidade EAD por 5 

anos, a partir do primeiro curso de EAD ofertado. Não há mais a necessidade de avaliação 

prévia para os cursos que se dará apenas 5 anos após o começo dos mesmos - tempo 

suficiente para formar pelo menos 2 turmas de serviço social cujos cursos têm duração média 

de 4 anos, se considerarmos apenas 1 entrada ao ano na instituição. O artigo 19 do decreto 

ainda aponta a possibilidade de parceria entre a instituição credenciada para a oferta dos 

cursos a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente - mas não exclusivamente - na 

área de educação - que poderão servir como pólos de educação a distância. 

Fica clara a perspectiva do atual governo em estender as bases do ensino à distância 

ampliando-o de maneira desqualificada e cada vez mais barata
26

 para a iniciativa privada e 

para o Estado visto que é um governo que pretende diminuir ao máximo a máquina estatal e 

facilitar os ganhos do grande capital, para isso, inclusive, colocado no poder.  

 

1.2 EAD: evolução inevitável ou incentivada? 

            Os diversos autores trabalhados na presente pesquisa e que discutem o ensino a 

distância de dentro, ou seja, enquanto professores e intelectuais dessa modalidade de ensino, 

ou ainda os organismos internacionais que incentivam a modalidade ï apontados aqui neste 

trabalho - assim como o MEC, constantemente o analisam enquanto uma evolução lógica da 

tecnologia inserida na área educacional e enquanto maneira de formar mão de obra 

qualificada em um mercado necessitado. Analisam ainda enquanto disseminador da educação 

seja no ensino básico e fundamental ou no ensino superior, com capacidade de modificar a 

economia e a qualidade de vida das pessoas principalmente nos chamados países dependentes, 

funcionando, então, como forma de combater a pobreza. De acordo com o Relatório da 

Comissão Internacional sobre educação para o século XXI,  feito para e a pedido da UNESCO, 

intitulado ñEducação: um tesouro a descobrirò, a educação   

 
perante os múltiplos desafios suscitados pelo futuro, [...] surge como 

um trunfo indispensável para que a humanidade tenha a possibilidade 

de progredir na consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da 

                                                 

26 As instituições de ensino superior a distância estão apresentando cada vez preços mais baixos. A 

Estácio de Sá, por exemplo, anunciou para o ano de 2018 matriculas iniciando a R$ 49,00 mensais. 
Ver em: http://inscricoes.estacio.br/?po=mktGenerica%7CGraduacao%7CPresencial%7CGoogle 
(Search)%opKeywords&utm_source=Google&utm_medium=CPC&utm_campaign=Generica%7CGra
duacao%7CPresencial%7CGoogle(Search)%7CTopKeywords&gclid=EAIaIQobChMI0uzmo6O52QIV
EoORCh2b2Ay0EAAYASAAEgLFNfD_BwE. Acesso em 05.02.2018.  
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justiça social. [...] o papel essencial da educação para o 

desenvolvimento contínuo das pessoas e das sociedades: não como um 

remédio milagroso, menos ainda como um ñabre-te s®samoò de um 

mundo que tivesse realizado todos os seus ideais, mas como uma via - 

certamente, entre outros caminhos, embora mais eficaz ï a serviço de 

um desenvolvimento humano mais harmonioso e autêntico, de modo a 

contribuir para a diminuição da pobreza, da exclusão social, das 

incompreensões, das opressões, das guerras...ò (UNESCO, 1996, p. 5) 

 

Na proposta do ensino a distância, a modalidade aparece enquanto uma inevitável 

evolução de modelos anteriores. É uma maneira de acessar mais alunos com poucos 

professores visto que seria, em tempos de educação em massa, impossível dar conta da 

demanda existente. Assim, a educação precisa progredir com o seu tempo. Conforme aponta 

ROSENBERG
27

 

 
Humam knowledge is growing exponentially. A great paradox of our 

time is that the more we must learn, the less time we have to learn. So 

we are faced with a [é] challenge: How do we keep up to speed on 

everything we must know, precisely when we must know it? Mass 

education became popular at the point in history when apprenticeship 

became impractical because there were too many knowledge seekers 

and not enough knowledge providers. Since then, we have relied on 

schooling, where one subject matter expert, or master, teaches dozens 

or hundreds of peoples at one time. But the world of learning is 

rapidly changing. With knowledge becoming so expansive, demand 

for learning growing, and an increasing diversity in what individuals 

must know, even the best master teaches cannot reach all who have to 

learn with any semblance of timeliness and effectiveness. Our strategy 

now must be to capture knowledge so that it can be instantaneously 

accessed and shared. The only way to do this at anything close to the 

speed of change is to apply new thinking about learning technology 

and, more important, new thinking about learning itself. The 

technological revolution that spawned our fast-paced, information-

centric world can also help us master it. (ROSENBERG, 2006, p. 1) 
28. 

                                                 
27

 Marc J. Rosenberg é americano, consultor em treinamento, organização educacional e e-learning, 
gerente de conhecimento, performance e capacitação.  
28

 O conhecimento humano está crescendo exponencialmente. Um grande paradoxo do nosso tempo 
é que, quanto mais devemos aprender, menos tempo temos para aprender. Portanto, estamos diante 
de um [...] desafio: Como podemos alcançar tudo o que devemos saber, precisamente quando temos 
de saber? Educação de massa tornou-se popular no ponto da história em que a aprendizagem se 
tornou impraticável porque havia muitos que buscam conhecimento e não provedores de 
conhecimento suficiente. Desde então, nós dependemos de escolaridade, onde um especialista em 
um assunto, ou mestre, ensina dezenas ou centenas de pessoas ao mesmo tempo. Mas o mundo da 
aprendizagem está mudando rapidamente. Com o conhecimento se tornando tão caro, a demanda 
por aprendizagem crescente, e uma crescente diversidade daquilo que os indivíduos devem saber, 
mesmo o melhor mestre não pode chegar a todos os que têm a aprender com eficácia e a tempo. A 
nossa estratégia agora deve ser o de capturar o conhecimento de modo que possa ser acessado e 
partilhado instantaneamente. A única maneira de fazer isso em qualquer coisa perto da velocidade da 
mudança é aplicar um novo pensamento sobre a aprendizagem de tecnologia e, mais importante, 

 



48 
 

 

 Para o MEC, em relatório concluído em 2014, o ensino a distância aparece como uma 

modalidade de alto potencial de oferta do ensino superior pelo seu baixo custo e facilidade de 

horários tendo alcance "praticamente universal".  

 

Estudar ® um processo que demanda tempo e dinheiro, dois bens 

preciosos e limitados para a maioria dos brasileiros. A educa«o 

superior ® vista, tradicionalmente, como um reduto da elite 

economicamente favorecida. A maneira mais eficaz de reverter esse 

quadro e tornar a educa«o superior uma experi°ncia ao alcance de 

todas as classes sociais ® a utiliza«o de mecanismos que minimizem a 

demanda de tempo, de dinheiro ou de ambos por parte do estudante. 

(MEC; SESu, 2014, p. 22).  

 

Segundo NUNES (2009), provavelmente, a primeira notícia que se tem da introdução 

desse novo modelo de ensino foi do ñensino por correspondênciaò, mais especificamente, as 

aulas por correspondência ministradas por Caleb Phillips em 20 de março de 1728, nos 

Estados Unidos, que encaminhava toda semana para os alunos inscritos em seu curso as 

lições. E em diante,  

 

em 1840 , na Grã Bretanha, Issac Pitman ofereceu um curso de 

taquigrafia por correspondência. Em 1880, O sherry´s Colege ofereceu 

cursos preparatórios para concursos público. Em 1884, o Foulks 

Lynch Correspondence Tuition Service ministrou cursos de 

contabilidade. Novamente,  nos Estados Unidos, em 1891, apareceu a 

oferta de curso sobre segurança de minas, organizado por Thomas J. 

Foster. Em meados do século passado, as universidades de Oxford e 

Cambridge, na Grã- Bretanha, ofereceram cursos de extensão. [...] E, 

em 1928, a BBC começa apromover cursos para a educação de adultos 

usando o rádio (NUNES, 2009, p. 3)29. 
 

À época do início do século XX até a Segunda Guerra mundial, ocorreram várias 

experiências que possibilitaram o desenvolvimento da tecnologia aplicadas ao ensino por 

correspondência. E para além, com a evolução dos meios de comunicação, as metodologias 

foram fortemente influenciadas. Na lógica da capacitação rápida e voltada para o trabalho, 

ocorre que durante a Segunda Guerra Mundial, na necessidade de ñr§pida capacitação de 

recrutas norte americanosò (NUNES, 2009, p. 3),  apareceram novos métodos (dentre eles o 

que ensinava a recepção do código morse), que logo foram utilizados na perspectiva da 

                                                                                                                                                         
um novo pensamento sobre a própria aprendizagem. A revolução tecnológica que gerou nosso 
mundo acelerado, centrada em informações também pode nos ajudar a dominá-lo. ROSENVERG, 
Marc J. Beyond E-Learning: approaches ant thecnologies to enhance organizational knowledge, 
learning and performance. USA: Pfeiffer, 2006, p. 1. tradução nossa, grifo nosso.  
29

 NUNES. Ivônio Barros. A História da EAD no Mundo. In: FREDRIC, M. Litto; FORMIGA, Marcos. 
Educação a Distância: o estado da arte. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009, p. 3 
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integração social dos atingidos pela guerra, para o desenvolvimento de novas capacidades de 

trabalho ñnas populações que migraram em grande quantidade do campo para cidade na 

Europa em reconstru«oò (NUNES, 2009, p. 3). 

O impulso mais significativo, contudo, se dá em meados da década de 1960 com a 

organização de várias instituições da educação secundária e também superior iniciando na 

Europa mas tendo expandido para todo o mundo (NUNES, 2009, p. 3)
30

.  

Hoje, ainda segundo NUNES, mais de 80 países adotam o ensino a distância em todos 

os níveis de ensino e em diferentes sistemas, usada também para o ñtreinamento e 

aperfeiçoamento de professoresò (NUNES, 2009, p. 3).  

Na lógica da evolução do ensino a distância, Formiga (2008) apresenta um quadro 

com o que chama de variações da terminologia do EAD de acordo com cada período.  

 

Tabela 7.3: Variação da Terminologia da EAD 

Terminologia mais usual Período aproximado de domínio 

Ensino por correspondência Desde a década de 1830, até as três primeiras 

décadas do século XX  

Ensino a distância; educação a distância, educação 

permanente ou continuada 
Décadas de 1930 e 1940 

Teleducação (rádio, televisão em broadcasting) Início da segunda metade do século XX  

Educação aberta e a distância Final da década de 1960 

Aprendizagem a distância; aprendizagem aberta e a 

distância 
Décadas de 1970 e 1980 

Aprendizagem por computador Década de 1980 

E-learning, aprendizagem virtual Década de 1990 

Aprendizagem Flexível Virada do Século XX e primeira década do século 

XXI  

 

*Tabela 7.3: Variação da Terminologia da EAD. FORMIGA. MARCUS, 2008, p. 44 

 

O autor ainda busca discutir e fazer um comparativo entre os novos paradigmas de 

aprendizagem ï a partir da lógica da evolução da aprendizagem ï e o papel das Tecnologias 

                                                 
30

 Dentre os exemplos no ensino médio, NUNES cita: Air correspondence High School, na Coréia do 
Sul; School of the Air, na Autrália; Telesecundária, no México; Open University, no Reino Unido; E em 
nível universitário, cita: FernUniversitat, na Alemanhã; Universidade Estatal a Distância, na Costa 
Rita, a Universidade Nacional Aberta, na Venezuela; a Universidade Nacional de Educação a 
Distância, da Colombia; a Universidade de Athabasca, no Canadá, dentre outras. Ibidem.   
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de Informação e Comunicação (TIC´s) apresentando um quadro comparativo entre os antigos 

paradigmas e os novos. Não expõe, contudo, o que entende por paradigma o que, na realidade, 

poderíamos compreender enquanto estruturas do chamado antigo modo de estudar e o novo 

modo de aprender, contrapondo os termos  estudar e aprendizagem; aquele na perspectiva do 

que é atrasado e conservador e este no sentido de modernidade, liberdade e flexibilidade.  

 

Tabela 7.2: Combinação entre os novos paradigmas e as TIC´s 

Antigo Paradigma Novo Paradigma 

Instalações físicas (prédios escolares) Ciberespaço 

Frequência obrigatória e horário rígido Conveniência de local e hora 

Ensinar Aprender a aprender 

Currículo mínimo, disciplinas obrigatórias e pré-

requisitos 
Conteúdos significativos e flexíveis 

Unidisciplinariedade Inter, multi e transdisciplinares 

Pedagogia Andragogia 

Transmissão do conhecimento Aprendizagem coletiva 

Educação Formal Educação não formal 

Formação com duração prefixada Formação ao longo da vida 

Educação a distância Aprendizagem aberta e flexível 

Economia de bens e serviços  Economia do conhecimento 

Professor Orientador de aprendizagem 

Avaliação quantitativa Avaliação Qualitativa 

Diploma/certificado Satisfação de aprender 

 

*Tabela 7.2: Combinação entre os novos paradigmas e as TCIs. FORMIGA. Marcos. 2008, p. 43.  

  

Na perspectiva do surgimento do EAD no Brasil, tendo também por base a lógica da 

ininterrupta evolução tecnológica, ALVES aponta que ñas pesquisas realizadas em diversas 

fontes mostram que, pouco antes de 1900, já existiam anúncios em jornais de circulação no 

Rio de Janeiro oferecendo cursos por correspondênciaò (ALVES, 2009, p. 9)
31

. O marco 

oficial se dá, contudo, em 1904, com a instalação das Escolas Internacionais. ñOs cursos 

                                                 
31

 ALVES. João Roberto Moreira Alves. A História do EAD no Brasil. In: FREDRIC, M. Litto; 

FORMIGA, Marcos. Educação a Distância: o estado da arte. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 
2009, p. 9.  
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oferecidos eram todos voltados para as pessoas que estavam em busca de empregos e 

especialmente nos setores de comércios e serviosò (ALVES, 2009, p. 9). Tais cursos eram, 

naturalmente, por correspondência onde os materiais didáticos eram enviados por correios.  

Com a revolução do rádio, é fundada, em 1923. a Radio Sociedade do Rio de Janeiro 

que pressupunha, como principal função, possibilitar a educação popular.  Segundo ALVES,  

 

a rádio funcionou em sua primeira fase, nas dependências de uma 

escola superior mantida pelo poder público. Posteriormente, fortes 

pressões surgiram para as mudanças de rumo da entidade, sendo 

criadas exigências de difícil  cumprimento, especialmente 

considerando a inexistência de fins comerciais. [...] A educação via 

rádio foi, dessa maneira, o segundo meio de transmissão a distância do 

saber, sendo apenas precedida pela correspondência (ALVES, 2009, p. 

9).  

 

 Há, a partir daí, na concepção desse e de outros autores, uma evolução ñl·gicaò da 

educação através do uso da tecnologia ï uma vez que a tecnologia evolui, a educação deve e 

vem ñevoluindoò conjuntamente ï chegando até a modalidade ensino a distância como 

vislumbramos atualmente. Temos no Brasil, de acordo com ALVES, o cinema educativo, a tv 

educativa e o cenário que se forma a partir dos computadores e da internet.  Na perspectiva do 

autor, ña história do EAD pode ser dividida em três momentos: inicial, intermediário e outro 

mais modernoò (ALVES, 2009, p. 10), cada um tendo instituições que marcaram a evolução 

dessa forma de ensino.  

 

na fase inicial, os aspectos positivos ficam por conta das Escolas 

Internacionais que representam o ponto de partida de tudo, seguindo-

se da Radio Sociedade do Rio de Janeiro [...] Extraordinária 

importância tiveram o Instituto Monitor e o Instituto Universal 

Brasileiro. As duas entidades definiram públicos certos e capacitaram 

brasileiros para o mercado de trabalho no segmento da educação 

profissional básica. Podemos enquadrá-las, [...] na fase intermediária. 

Já na fase moderna [...] três organizações que influenciaram de 

maneira decisiva a história: a ABT32, o IPAE33 e a ABED34 (ALVES, 

2009, p. 11).  

 Tais instituições são utilizadas enquanto referências para a educação na modalidade à 

distância por buscarem influenciar a legislação e os órgãos gestores e de avaliação na 

expansão do ensino a distância no Brasil, com organização de encontros e congressos no 

âmbito de profissionais do Ensino a Distância.  

                                                 
32 Associação Brasileira de Telesserviços.  
33 Instituto de Pesquisa e Administração da Educação.  
34 Associação Brasileira de Educação à Distância.  



52 
 

 Nas últimas décadas, vários documentos de organismos internacionais e nacionais têm 

incentivado o investimento em educação tanto educação básica quanto educação superior. O 

que realizamos no trabalho a partir daqui é o estudo de alguns destes documentos que 

apontam a necessidade do aumento de investimento e de disponibilidade de vagas no ensino 

superior como meio de  aumentar a qualidade de vida, aumentar a mão de obra especializada, 

melhorar níveis de desenvolvimento de um país, erradicar a pobreza, aumentar o 

desenvolvimento econômico, dentre outros. Tais documentos também ressaltam a capacidade 

do ensino a distância de, por ser uma formação mais barata, facilitar esse acesso dos cidadãos 

à educação superior.   

Aqui, escolhemos os seguintes documentos: Banco Mundial: La enseñanza superior: 

las lecciones derivadas de la experiência; UNESCO: Educação: um tesouro a descobrir; MEC: 

Referências de qualidade para a Educação Superior a distância. Do primeiro, retiramos os 

elementos que demonstram o foco na educação superior voltada para a formação para o 

mercado de trabalho e relativos às mudanças colocadas enquanto necessárias para os países 

periféricos. Do segundo documento, apontamos novamente o foco na educação superior e a 

indicação do uso da tecnologia para facilitar a aprendizagem e o acesso à formação; do 

terceiro, as questões relativas propriamente as bases da educação superior no Brasil. 

Entendemos que os três documentos juntos facilitam a compreensão de como a prevalência 

dos investimentos na educação superior, no alargamento das vagas tanto no ensino superior 

presencial como a distância no Brasil, vem de uma organização internacionalmente 

estruturada que coloca para os países dependentes diversas imposições.  

Estudar os organismos internacionais e sua influência nos parâmetros da educação 

superior no Brasil hoje se faz necessário visto que, conforme apontam NEVES e PRONKO,  

 

esses organismos internacionais, embora estabeleçam diretrizes 

políticas para o universo capitalista em seu conjunto, direcionam 

ações especificamente com vistas a integrar as formações sociais 

capitalistas dependentes, por eles denominadas ópa²ses em 

desenvolvimentoô, no capitalismo mundial. Essa especificidade na 

intervenção dos organismos na vida dos países periféricos, incluindo-

se aí as formações sociais latino-americanas, torna a análise de suas 

diretrizes regionais ï gerais e setoriais ï instrumento pertinente para 

uma explicação mais abrangente das politicas publicas de cada 

formação social da periferia do capitalismo, acrescentando mais uma 

determinação no estudo das politicas públicas locais. (NEVES, 

PRONKO, 2008, p. 98),  
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1.2.1 Banco Mundial:  La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la 

experiência/1995. 

 

O primeiro dos documentos acima apontados, Banco Mundial: La enseñanza superior: 

las lecciones derivadas de la experiência, foi apresentado pelo Banco Mundial em sua 

primeira edição em inglês, em 1994, e em espanhol, em 1995, estando dividido em 6 capítulos 

dos quais o primeiro trata de desafios e limitações; o segundo capítulo do documento versa 

sobre a maior diferenciação das instituições; o terceiro capítulo, da diversificação do 

financiamento das instituições estatais e adoção de incentivos para o seu desempenho; o 

quarto, das redefinições da função do governo; o quinto tem enfoque na qualidade, na 

adaptabilidade e na equidade e o sexto e último capítulo, das lições para o Banco Mundial.  

O documento será analisado com o objetivo de apresentar as principais questões 

pertinentes ao tema desta pesquisa. 

O referido documento tem como perspectiva a reforma da educação para a América 

Latina, Ásia e Caribe, contendo entre suas propostas: a diversificação das instituições de 

formação superior entre universidades, faculdades, centro universitários; a ampliação nas 

fontes de financiamento e a redefinição da função do Estado que visa à privatização da 

educação colocando o Estado não em sua função de executor e fornecedor da política, porém 

enquanto gestor e ñprivatizadorò desta; ñimplementação de uma política de qualificação do 

ensino superior que atenda aos interesses do setor privadoò.  (FERREIRA, 2011, p. 47).   

 Cabe explicitar que o Banco Mundial é um dentre os organismos criados na 

Conferência de Bretton Woods ocorrida nos Estados Unidos em 1944. Conforme explica 

LIMA,   

 

o período de 1940 até 1970 é marcado por profundas transformações 

econômicas e políticas. Neste período do pós 2ª Guerra, foram 

realizadas negociações entre EUA, Inglaterra e países aliados para 

reconstrução e desenvolvimento internacionais que culminaram na 

ñConferência Monetária e Financeira Internacionalò ou ñConferência 

de Bretton Woodsò [...]. O Banco Mundial e o Fundo Monetário 

Internacional são criados na citada conferência com a finalidade de 

articulação de uma nova ordem mundial no pós-guerra, garantindo 

estabilidade econômica e segurança para o movimento internacional 

do capital (LIMA,  2005, p. 91).  

 

 Tais organismos são formulados na perspectiva da reconstrução dos Estados após a 

destruição ocorrida com a guerra. No contexto da Guerra Fria, contudo passam a exercer a 

função de fornecer empréstimos aos países periféricos a partir da execução de uma série de 
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condicionalidades que garantem o ñcontrole econômico, cultural e políticoò dos países que 

acabam por necessitar de tais empréstimos e, portanto, aceitam as óimposi»esô inerentes. As 

condições passam por ñrealiza«o de reformas na política macroeconômica e nas políticas 

setoriais dos países periféricos, caracterizando a ingerência do Banco Mundial nestas 

pol²ticasò (LIMA,  2005, p. 91). 

 Os organismos internacionais têm a tarefa de organizarem o mundo de acordo com um 

projeto de sociedade que lhes é necessário sendo geridos e pensados pelo grande capital e 

pelos países centrais, subjugando, assim, os países dependentes num mesmo pensamento 

burguês, que divide o globo entre dominantes e dominados, necessariamente, os que 

emprestam dinheiro e financiam tais organismos e os que deles tomam empréstimos e acabam 

por repassar a tais organismos a grande maioria daquilo que é produzido no país em juros. 

Além disso, impõem aos países dependentes uma série de condicionalidades a serem 

cumpridas. Conforme aponta CHOSSUDOVSKY Apud LIMA,  ño Banco Mundial está 

presente em muitos ministérios, fazendo com que as reformas na saúde, educação, indústria, 

agricultura, transporte, meio ambiente etc. estejam sob sua jurisdi«oò (LIMA,  2005, p. 93).  

Notoriamente, o Banco Mundial  ñprivilegiaò o Brasil em seus diversos projetos. Em 

2013, o BM atuava em 172 países tendo como sua missão ajudar a diminuir a pobreza. 

Contava com mais de 11 mil projetos nestes países, sendo que o Brasil era o segundo país em 

número de projetos e em número de investimento de capital, perdendo apenas para a Índia.
35

 

Atualmente
36

, o Brasil é o terceiro país com mais projetos e investimentos junto ao BM, 

perdendo ainda para a Índia e agora também para a China. No total de 13.026 projetos e 173 

países, 420 projetos ocorrem no Brasil e aportam um total próximo a 60 bilhões de dólares em 

investimentos.  

Conforme assinalou FERREIRA, ñentre os órgãos que mais exercem influência sobre 

a educação superior no país, merece destaque o Banco Mundial (...)ò. (FERREIRA, 2011, p. 

44). Aponta que no período do Governo FHC vários documentos foram elaborados pelo BM 

que buscaram analisar a educação superior no Brasil. Reforça ainda que no ano 2000 o Brasil 

aprovou junto ao BM um financiamento de U$ 615 milhões através do projeto Brazil ï 

Higher Education Improvement Project. (FERREIRA, 2011, p. 45).  

                                                 
35

 Dados em http://www.worldbank.org/projects. Acesso em: 26 de agosto de 2013. 
36

 Dados em http://www.worldbank.org/projects. Acesso em: 20 de junho de 2017. 

http://www.worldbank.org/projects
http://www.worldbank.org/projects
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De acordo com NEVES E PRONKO, ñao invés de instrumento de preparação de mão-

de-obra especializada para o desenvolvimento, a educação escolar passa a ser vista como 

arma imprescindível do combate à pobreza.ò (NEVES, PRONKO, 2008, p. 98).  

Conforme aponta FERREIRA, para o Banco Mundial o foco dos governos deveria ser 

na educação básica universal sendo que o investimento, por parte dos governos,  em educação 

superior seria um desperdício. Assim, ño investimento no ensino superior por parte do Estado 

deveria ser apenas para aqueles capacitados e que não podem acessá-lo por meio de recursos 

financeiros próprios.ò (FERREIRA, 2011, p. 46). Neste sentido, visa-se à privatização do 

ensino superior que segundo o BM ñfavorece a competitividade o que se entende ser um fator 

que, por si só, resultaria na ampliação da qualidade na oferta do ensino (quem vende o melhor 

produto).ò  (BM apud FERREIRA, 2011, p. 47).  

Cabe ressaltar ainda que outra diretriz do BM no que diz respeito à educação superior 

é a introdução da tecnologia da educação a distância, ñpor ser considerada eficaz para 

aumentar, com um investimento relativamente pequeno, o acesso dos mais pobres (...) a 

ênfase é dada à necessidade de racionalizar os custos em educação, sugerindo, (...), como 

forte estratégia, o investimento no ensino a distânciaò. (BM apud FERREIRA, 2011, p. 48).  

Logo no início do documento o mesmo nos dá subsídios para os entendimentos acima 

apontados quando ressalta a concepção do BM de para que servem as universidades, ao dizer 

que estas educam os futuros dirigentes e preparam as capacidades técnicas de alto nível que, 

por sua vez, constituem as bases para o desenvolvimento econômico. Assim, já no primeiro 

parágrafo, relaciona o papel da universidade a serviço do desenvolvimento econômico. 

Explica que os países dependentes estão investindo grandes quantidades de recursos em suas 

universidades e outras instituições de ensino superior justificando que nos últimos 20 anos as 

matrículas tem crescido 6,2% nos países de pequeno e médio ingresso e 7,3% nos países que 

tem o maior ingresso. óRessalta que fontes de financiamento externo, como o próprio Banco 

Mundial, tem auxiliado nesta expansãoô ï com incursão real no Brasil como acima expresso 

(BM, 1998, p. Vii,  tradução livre).  

Discute, contudo, que o aumento rápido da entrada de estudantes no ensino superior 

tem contribuído para a deterioração da qualidade do ensino e que, notadamente, os subsídios 

para o ensino terciário são mais altos que para o ensino primário e secundário além dos 

ingressantes serem de grupos com renda mais alta. Que tudo isto leva à necessidade de uma 

reforma do ensino superior sendo o objetivo do presente documento ñextrair li ções derivadas 

de experiências recentes que sirvam para inspirar e intensificar o debate sobre política tanto 

para o Banco quanto para seus mutu§riosò (BM, 1995, p. viii,  tradução livre).  




